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Edital

EDTTAL DE LICITAÇÃO N" 00tt2021- CONSELH6 DA COORDENAÇÃO RXGIONAL DA

EDUCAÇÁO, CULTURA E ESPORTE DE TRINDADE

ESTADO DE GOIÁS
SECRETAzuA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

TOMADÀ DE PREÇOS N'oo1/2021

0910412021

09:00 horas

Sala de Reunião da COoRDENAÇÂO REGIONAL DA EDUC.À'ÇÃo DE

TRINDADElocalizadaAv.CoronelGabrielAlvesdeCarvalho,n"163,Baino
Snatuario Trindade -GO.

E-mail: resional. trindad scduc-go ov.br Fone: (62) 98469-87 26

202100006017944

INTERESSADO CONSELHO DA COORDENAÇÃO REGiONAL DA EDUCA()Ão, CULTURA E

ESPORTE DE TRINDADE

TOMADA DE PREÇOS N',001/2021

O Presidente da Comissão de Licitação Conselho da Coorden ação Reg ional da Educaçã l, Cultura e Esporte

de Trindade, doravante denominada CRE-TRINDADE, deslgnada pela Portaria n'
ril de 2021,
001/2021, de

na ,q
!Y./1210312021, Íoma Público aos interessados, que estará reunida às 09:00h do dia 09 d I ab

Sala de Reunião da Coordenação Regional da Educação de Trindade, Av. Coronel Gabriel Alves de Carvalho, n"

163, Baino Santuario - Trindade -GO, a fim de receber, abrir e examinar Documenl Lção e Propostas de

empresas que Pretendam partictp ar da Tomada de Preço n" 0}ll202l, em ePígrafe, do tiPo Menor p reco,

obal conforme processo no: 2020000060 J4222, esclarecendoi
regime de execu em reitada or o

que a presente licitação será regida Pàlas no.mu. estabelecidas neste Edital, na Lei Fecleral n" 8.666, de 21

de juúo de 1993 e suas alterações, e, Lei ComplemenÍN n" 123, de 14 dezembro de 20C 6, com as alterações

contidas na Lei Complementar no 14 712014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Compleme ntar n' 15512016 de

27 de outubro de 2016.

Nahipótesedenãohaverexpedientenadataacima,Íicaapresentelicitação,automatiL)amente,transferida
para o primeiro dia útil subseiJe;6"b;;;;esma hora e local, salvo por motivo d,: força maior, ou

MODALIDADE:

DATÀ DE
ABERTURA

HORÁRIO

OBJETO

TIPO

LOCAL

PROCESSO N"

(§s r

§/

I

I

I

Contratação de empresa de engenharia para Construção de Çluadra Coberta no I

CEPMG Professoi José dos Reis Mendes no município de Trindade-Go,:
conforme Projetos, Planilha orçamentária, Memorial Descril ivo e cronograma r

Físico.financeiro,queintegIameSteedital,independentedetrarrrcrição.

Menor preço, regime de execução empreitada por preço global'

,

FONE

1



Coordenàção
Rêairorl ó. Edu<.§áo

d. Írind.d.

SEDUC
5e.Íetôr,a de ista(b

dà [ducà(ào

É Dor
voca
QUE A
GEI{ÍE
FAZ

qualquer outro falor ou fato imprwisível.

I . DO OBJETO

1.1 Contrataçiio de empresa de engenharia para Construçâo de Quadra Coberta no CEPMG
Professor José dos Reis Mendes no município de Trindade4O, confonne Projtrtos, Planilhas

Orçamentiíria, Memorial Descritivo, e, Cronograma Fisico-Financeiro, que integran r este edital
independente de transcrição.

12 A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de 04 (quatro) meses a corrtar da data da

assinatura do contrato, ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato no Dirírio Of cial do Estado

-DOE.
1.2.1 O contrato poderá ser prom;gado nos termos doarÍ-57, § l'daLei Federal n" 8.66619:t -

2 - DAS CONDIÇÕES GERAIS

no fttmo,

22 A presente licitação ficaní a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirí

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Exatning!- a documentação, habilitando ou não os participantes, de confomridade corn as exigências

do edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento daspÍopostas, observando os fatores do "Critério de Julgamerrto", constantes

do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lawar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fator; e decisões que

vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recrúsos que porventura forem apresentados contra os seus atos na preser.te licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão; h

avés do quadro

icial da União -
) caso.

Xl Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, emprcsas especializzLdas

legalmente constituídas, que satisfaçam iis condições estabelecidas neste edital'

,9

ffi

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, at

próprio de avisos da co-missão Permanente de Licitação, e por Publicação no Diário ol
'OOU, Oiart Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande Circulação Regional, conforme

§

2

rAs

23 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes ttue não resultcm

eÀ preiuízos para o entendimento d.a pÍoposta e para o seu julgamento, ou para o serviço ,úblico.

t tf i
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24 A Lrcitaçào contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes r) inseparáveis

deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I a) Projeto Brísico;

b) Especifi cação dos serviços/custos estimados;

c) Memorial descritivo/especificações técnicas;

d) Planilha orçamentária;

e) Cronograma físico-financeiro;

f) Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamen;o de encargos

social e do BDI;

g) ARTs;

h) Projetos:

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO III - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaração de Parantesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO VIII - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura do Profissional

ANEXO VIII - Minuta Contratual

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1.1 Somente erao da te resas ue rovarem ol rter na data da §

25 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no

site da sEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços t.

3.1 Somente poderão participar da presatte Tomada de Preços as empresas que atende rem a todas as

exigências, inõlusive quanto a docuÀentação requerida neste edital e ainda, que contiver 1(r seu ramo de

atúdade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, i L faculdadepara

execução do serviço, constante dos Anexos deste edital'

otÁs

licitac
estimado no certame.

ou Patrimônio L o aI 10"/, or cen do valor total
lo e resistrado
) âDresentandona Junta Comercial. vo balan contábil de ab ra:

32 A padicipação na licitação impofta total e irrestrita submissão dos proponentes às :ondições deste

Edital.
3
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33 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, podeú representaÍ mais de um
licitante.

3.4 NÀO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTq NESTA LICI TAÇÀO:

3.4.1 Empresa Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dis;olução ou em

liquidaçâo.

3.42 Empresa que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de c rntratar com a

Secretaria de Estado daEducação, pelo prazo áeatéO2 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qurrlquer uma das

fases desta licitação.

3.43 Empresa que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administraçào P iblica Federal,

Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até que r;eja promovida

a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, cir:unstância que

sujeitara o responsável, caso paÍicipe nesta condição, à pena prevista no art. 97, par'ágrafo r 'nico, da Lei n'
8.666193. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta ücitação.

3.44 Pessoa fisica ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de exer:ução, ou seja,

empresa que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração doprojeto ou daqual o autcr

do projetó seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, cor forme disposto

no artigo f incisos I e II daLei 8.666193.

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básit o ou executivo

ou da quál o autordo projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentoÍde mais de 5% (c nco por cento)

do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 SeÍvidor ou dirigente de órgào ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Empresa que esteja suspensa de licitaÍ junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor cla SUPRILOG -

Superintendência de Suprimentos e Logístici da Secretaria de Estado de Administração do llstado de Goiís
_ SEAD.

3.4.8 Empresa que esteja reunida em consórcio ou gnrpo de emptesa'

3.4.9 Empresa que não atenda as exigências deste Edital. 'g2

3.4.10 Empresas que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, d r Lei Federal n"

8.666193;

3.4.11 Empresas que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria dr Educação, não

demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por TL:mpo de Serviço

- FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei'

N.
ç!)

\
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3.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica podení representar mais de uma firma na prosente licitação. Caso
ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão rle abeÍura da
presente Tomada de Preços não excluindo, porén1 a exigência de apresentação do documento constante dos
subitens 5.7.1 elot 5.'1.2 do item 05 - Da Documentação, deste edital.

3.7 Somente teni o direito de usar a palavr4 rubricar a documentação e propostas, apresentir reclamações
ou recursos e assinar atas, o representante legal da empresa, comprovadamente constituido.

3.8 Quando da participação de empresa filiat em nome próprio, somente será aceita se )xpressamente
autorizadapela matriz, salvo por deteminação estatutíiÍia, quo também deveá ser comprovar la. Neste caso,
toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à
filial (exceto as certidões que por 1ei são emitidas apenas para a matiz).

3.9 No caso de patticipação da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela reiat va, não scndo
aceito nenhum documento referente à filial.

4 - DAS INFORMAÇOES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES

4.1 As informações e esclaÍecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados
pelo e-mail: regional.trintlad eídseduc. go.grlr,.b, ou por expediente protocolado, dirigido r. Comissão de
Licitação -na Av. Coronel Gabriel Alves de Carvalho, n' 163, Bairro Santúario, Trindade-Gi), até 02 (dois)
dias úteis antes da data fxada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital podeú ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da

data fixada para abeÍura da sessão pública.

4.3 Decainí do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitaç ão aquele que,

tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abefiura dos trabalhos licitatór ios, falhas ou

incgularidades que o viciarenq hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização

do ceftame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige diwlgação pela mesma font ta que se dor o

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestit navelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4'do art. 21 da Lei n" 8.66( 193.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no celtame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações nc edital, estarão

disponíveis no site www.seduce.go.gov.br (LicitaçõeVTomada de Preços), não podendo ari licitantes, em
qualquer hipótese, alegarem descoúecimento dos mesmos.

s
§
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5 - DA DOCUMENTAÇÃODE IIÂBILITAÇÃO

CONSELHO DA COORDENAÇÀO

REGIONAL DA EDUCAÇÃO, CULTURÂ E
ESPORTE DETRINDADE COMISSÃO DE

LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N'
00u2021

ENVELOPE N" 01 - DOCUMENTAÇÃO

52 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura ,Iesta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Cornissão de Licitação, a documentação e propostÍt exigidas neste
instlumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCL MENTAÇÀO"
e o segnndo com o subtítulo "PROPOSTA", oontendo em suas partes extemas além da razão social da
empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "CONSELHO DA COORDENAÇ1, O REGIONAL
DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE TRINDADE
- CoMISSÃO DE LTCITAÇÃO -TOMADA DEpRrÇOSN.00l/2021,,.

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabllizaú por propostas e/ou documentos 1ue não forem
entregues diretamente à mesma no honírio e data estabelecidos neste instrumento.

54 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância rle 15 (quinze)
minutos, nenhum documento ou proposta seú recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas üa fax, protocolo e/ou similares, e somente serâo
recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "À Documentação" deveni ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrac o, contendo os
dizeres mencionados no subitem 5.2, deste edital, e conterá, obrigatoriamente, os doct mentos abaixo
relacionados:

LI Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidarnente homologad,r e atualizado,
cadastro no CADFOR - da SUPRILOG da Secretaria de Estado de Administração do Est,rdo de Goiás -
SEAD, situada à Av. República do Libano, n" 1.945, 1" andar, setor oeste - cEp:. '14.125-.25 - Goiânia -
GO - Telefone: (62)3505 -162813693. Á Licitante regularmente cadastrada, que apres.tntar o CRC -
Certifcado de Registro Cadastral ilevidamente atualiztdo, frca desobrigada ile apreserrtat os docultet tos
relaíivos à habilitnção jurídica (item 5.7 *ceto o üem 5.7.1), regularidade fncal e traballiista (item 5.8)
e quaüficação econômieo-ftnanceira (ilem 5.9), desde que os referidos documentos integraaíes do
Certifrcado estejam atualiztilas e em vigôncia, sendo assegurudo o dbeia de opresentar u documentação
que estivet vencida no CRC, atuaüzpila e regulariznda dentro do envelope n" 01 - DOCU,TWENTÁÇÃO.

tu

Ne,

6
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5.7.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia dacédula de identidade e CPF do procurarior, outorgando
ao seu replesentante poder para responder por ele e tomÂr as decisões que julgar necess irias, durante o

procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorel e renunciar a
interposição derecursos adminlstrativos. E necessário o recoúecimento defirma dapessoa iurídica no caso

de instrumento particular. A falta do documento preüsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém,

impedido o rcpresentante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente tegistrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no cÍtso de sociedades por ações, acompanhado dos documentc,s de eleição de

seus administradores;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou socied ade estrangeira

em funcionamento no País, c ato de registro ou autorização pzra funcionamento exped ido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

5.?.6 Inscrição do ato constitutivo, no cílso de sociedades civis, acompaúada de prova dc investidura ou

nomeação da diretoria ern exercicio.

5A RELATIVAMENTE À REGLÍLARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da F uenda

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relatir o ao domicílio

ou sede da Licitante, portinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado

c) Prova de regularidade para com a Fazcnda Pública Ferleral por meio de Certidão Conjun la emitida pela

procuradoria õeral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Divida Atira

daunião e aos tributos administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certld1g N,egat iva de Débitos

úlutiro. à õontribüções Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secrctaria da Receita Federal do Brasil.

oBS: As comprovações pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de ccr;idão expedida

conjuntamante pela Secretaria da Receita Federal do Brasil @FB) e pela Procuradoria Ge al da Fazenda

Naõionat (pGFN), referente a todos os cróditos tributários federais e à Dívida Ativa da Un ão (DAU) por

bv
§

elas administrados

GOrÁS

e) prova de regutaridade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Di bito emDívida

1
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Ativa expedidapela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da F ederação onde
a Licitante tem sua sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Cert:dão de Débito
Inscrito em Divida Ativa - Negativa expedida pela su

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por me o de Certidão
expedidapela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua r ede.

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplüos perante a Justiça do Trabalho, mediante a a presentação de

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos tümos da Lei Federal n' 12.440120 I .

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do rbjeto licitado
seja por fiÍal, ou vice-verca, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deveú ser de ambas

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentaL:ão de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2- As microempresas e empÍesas de pequeno poÍe deverão apresentar toda a documt ntação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente all.pma restrição.

5.8.2.1. Para efeito de ao ão de Micro ou de eP reno Porte ou

d contÍatual altere os tais como
societário, obieto comercial e capital. os licitantes deverão apresentar Certidão Simplificad,
Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitante dentro dos últimos 06 (seis) meses

egoria. quadro

r. emitida pela

, constando no

referido documento a sisia ME ou EPP.

5.8.3. Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de micro:mpresa ou de

empresa de pequeno poÍte e apresentaÍ alguma restrição quanto à regularidade fiscal e tÍab rlhista, ser-lhe-

á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério dlr administração

pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emiss io de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8.3-1.4 Deciaração do vencedor de que trata o subitem aÍrterioÍ acontecerá no momen lo posterior ao

julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura dlfase recursal.

5.8.3.2. A não-regularização da documentação, implicaní decadência do direito à contrataçã r, sem prejuízo

das sanções previstas no aú. 81 daLei no 8.666, de2l dejunho de 1993, sendo facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contra o, ou revogar a

p

§

licitação

.N,
8

a

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço * FGTS, por meio do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CE F.
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5.9 RELATTVAMENTf, À REGT]LARIDADE ECONÔMICGFNANCEIRA:

5.9.1 CeÍidão ernitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sedc ou domicilio tl< licitante, que

comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer do; cartórios dos

feitos de falência da Comarca de sua scdc, com data não inferior a 60 sesscn dias da da tâ da entrcgâ
dos enveloDes documentacão e DroDosta.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social. já exigíveis n a forma da lei,

que comprove a boa siruação financeira daproponente, vedadaa sua substituição por balancet :s ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data

de apresentação da proposta. O referido balanço devení ser devidamente ceúificado por profissional

registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriarnente, o número do livrc, diário e flolha

em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, corn a numeraçào

do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de engenharias criadas ggglg.ryg§§ que

deverá apresentar balanço de abertura para supú a exigência deste item;

5,9.2,1 A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será comprovad

balanço apresentado, e devení, preferencialmente, @presentâda em paDe
a com base no
I timbrado da

gEpIgE igsgnharia. assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidadr: e pelo diretor,

.*1" .*.p."*nt"nt" a" empresa, com poderes para tal investidura, aferida mediante índ jces e fórmulas

abaixo especificadas:

. ILG=(AC+RLP)/(PC+ELP)> I

. rLC = (AC) / (PC) à 1

o ISG=AT(PC+ELP)>1

Onde:

ILG : índice de liquidez geral

ILC : índice de liquidez corrente

ISG : índice de solvência geral

AT = ativo total

AC : ativo circulante

RLP: realizável a longo prazo

PC - passivo circulante

ELP : exigível a longo prazo

Pl : pntrimônio liquido v

&

§

5.10 RELATMMENTE À QUALIFICAÇÀO TÉCXtCl pnOpISSIONAL E OPEFIACIONAL

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de

Engeúaria, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

9

rÁs

6
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5.10.1.1. No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou insrritos no CREA
e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órg ão regional por
ocasião da assinatura do contrato.

5.10.2. A licitante devení comprovíu, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega

da proposta, no mínimo 01 (um) engenheiro ciül ou arquiteto, com cxperiência compn,vada, ou outÍo

devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es r de atestado(s)

de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obraslserviços de

características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevâ rcia, conforme

Anexo I - Projeto Básico.

5. 10.4 A comprovação de acerrro técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.10.4.1 para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas

referidas certidões, os serviços cuja experiência Se pretende comprovar e o seu respectivo quíntitativo

5.10.3 Comprovação da capacitâção técnico-profissional: Apresentar um ou mais atesta,los fomecidos

por pessoa juridica de direiio público ou privado, em nome do proÍissional responsável técnico pela

à.pi"s" propon.nte, devidamente acompanhados darespectiva CeÍidão de Acervo Técnico (CAT) emitido

poi qrutquei uma das regiões do CREÁ e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissi;nal indicadq

àe sé*içàs de características sernelhantes e de complexidade tecnológica e operacional er.Fivalentes ou

superioris à parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo I - l'rojeto Básico.

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovânte (s) de únculo- (i) entre o (s)

proÍissional lisj e a empiesa licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) através de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregaticia (s), por Carteim (s) de Trabalho (s) e Previdência -Social - CTPS (das

."goÀt". a11i"çõà., ía.riitiáçao do ieu portador, e, da página relativa ao contrato de trab;Llho) ou livro

(s;"àe Registro 1sy de Empregado (s) auteniicado (s) pela Detegacia Regional do Trabalho, ou.

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profssional (is) autônomo (s), que est 3ja registÍado

(s) no CREA eiou ôeU, "o- 
át*"içao (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquelt; em que a(s)

sua(s) responsabiüdade(s) sení (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores ÊstatutáÍios da empresa licitante, por estatuto ou contrato social' que tenharn

..gi.t. no CREA e/ou CAU. Integrante (s) dó quadro societário da empresa de engeúaria licitante, pü

eiatuto ou contrato social, que sejãn p.uiiisionuis detentores de ART devidamentc registrad rs no CREA

e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5'10'l;
a\

§

5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e dcclaraçõ L:s, conforme

modelo Anexo II deste edital.

5.l0.7DeclaraçãodeTermosdeSuieiçãoaoEdital,conformemodeloAnexollldesteedita. §

GOtÁS

5.10.8 Declaração, conforme modclo Anexo vI, para todosos fins de dircito e sob as penas drLlei que não

^i- i

10
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possui em seus quadros de ernpregados e em seu corpo societário/acionárío cônjuges, ccmpanheiros ou

parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afuridade, até o segundo grau: com dirigentes

ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamen:e na realDação

do certame e/ou na formalização contratual.

5.10.9 DECLARAÇÃODE SEGURANÇA E SAÚDE DoTRABALHo, conforme moclelo Anexo vII,
que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n" 3.214i 78 do MTE
aplicáveis às atividades objeto deste coítrato, e, que tem condições de apresentar as ( locumentações

solicitadas na Instrução Normativa n' 007/2017448/SEGPLAN, de 25108/17, conforme item I 1.3.5 do

Anexo I - Projeto Básico.

5.10.10 DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO FfTURA DO

PROFISSIONAL, conforme modelo Anexo VIII, a empresa se compÍomete a contratir Engenheiro

Eletricista no ato da Assinatura do Contrato, conforme Parcela "Transformador Trifásico", d e acordo perfil

exigido no Anexo I - Informações Complementares

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em zubstituição ar rs document6

requeridos no pÍesente edital e seus Anexos.

513 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n" 1) e às Propostas (Envelopr: n'2) serao

apresentados em envelopes separados, em original , por qualquer processo de cópia aulen ticada por

cartório compctentc ou por servidor da Comissão de Licitação. Somente serão atendidtrs pedidos dc

autenticação de documentos pelos servidores da

da data marcada ara abertura dâ ücitacao.

5.12 Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópiar oriundas da

internet, desde que constante do envelope documentação, facultado à comissão. aferir a v:racidade dos

antes p

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que nào contenham expressamerrte prazo de

,ulidud", e inexistindo legislação-especifica regulamentando a matéria, deverão, sob pena dt inabilitação,

upÁ"rtá. data de expediçao, tmitàaa a 60 (iessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão,

oLservado o art. 110 e seu paragrafo único daLei Federal n' 8.666193. Caso exista legislaçii'o específica

regulamentando prtzo de doium-ento que não tenha expressado o prazo de validade, esta deverii vir anexada

ao mesmo.

l4h às 17h

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente' a

"p."r.ntuçao 
o" inclusão de documentás de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de

documentação. §

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovat)ão doramo

de atividade comerciai vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste ed ital'

ll

i

5.16 De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, oodetit ser ,'-/^
ilt"tío; ;;r;Jõ1ã"r*ãn"ir, no prazo de 24lvinte e quatro) horas, registrand 

^," 
$r§ô



5.18 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expÍessamente do dil eito de tecorrer

{as decisões a e1a pertinentes, após assinar o Tcrmo de Renúncia, os envelopes cotrtsÍrdo a i propostas dos

licitantes seÍão abeÍtos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopel dos licitantes

inabiütados, procedendo-se registro em ata.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

CONSELHO DÂ Cü)RDENAÇÃO

REGIONAL DA EDUCAÇÃO, CULTTJRA E

ESPORTE DE TRINDADE COMISSÃO DE

LICITAÇÁO TOMÂDA DE PREÇOS N'

OOII2O2' ENVELOPE N" 02 - PROPOSTA

datada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com poderes pat a tal

investidura, constituída dos seguintes elementos:

6. i .l .1. A licitante deveÉ indicar na proposta, para efeito de dados Para emissão de nota dc erlPenho c/ou

assiratura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no cot úrato social,

sua nacionalidade, estado civil e profissão , bem como o número de sua caíeira de identidade e do seu C

6.1.1.2.ospreçosunitárioseglobalsãolimitadosaoapresentadonaplanilhaorçamcntáriareft,rencial

6.1.1. A proposta deverá conter o preço paÍa execuÇão-dos serviços/obra' expressos em mÔeda coÍÍente

nn"iorut, 
'ad'mitindo-se upó. " ,írguiu iomente 02 (duas) casas decimais, discriminad u os preços

"rpi=.."*."t", 
obedecendo as esp""ifi"uçõ"s mínima§ conforme planilha orçamentária constarlte do edital"

". ulg*ir-o arábico por e*tenso gloLal, devendo.ser líquido, estando inclusas todas as despesas

n".".ú.iur, ou seja, 
-mão-de-obru,- 

materiais, equipamentos, despesas indiretas, imp'rstos, taxas

pi"rU"r"fu*, comárciais e fiscaís, encargos traLaúistas, seguros, transportes, etc., b:m como a

competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas' se houver'

Coordrn Éo
Rrtlon.l da Educ.§lo

d. frindrdê

6.1.1.3. A referência utilizada para composiçáo dos custos apresentada pela

fomecida pela AGETOP e/ou SINAPI, conforme o caso'
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6.1. A licitante deverá forrnalizar sua proposta levando em c ri orçados pela

SEDUC, 
"onfoã" 

A.,.* I -Í.i"to ga.i"o, p* contraJação dos serviços, objeto da presr:nte licitaÇão,

G--gni* invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mercionados no subitem 5.21, impressa ou

datilografada em pápel timbmdo, encademada, contendo os números do CNPJ, Inscrições lt'[unicipal e/ou

Ést"díul 
"rde."ço'etc, 

rcdigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de ac,xdo com a-s

op".in"uçOo constantis daí planilhas õrçarnentrírias, em linguagem clara, sem .rasmLs' 
ressalvas,

càdições substanciais escritas á11*g"* ou entrelinhas que comprometam t clateza da mellma' devqrdo

suas paginas ser numeradas sequencálmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a úitima página,

ôt
Ç)

Secretaria de liducação é

GOrÁS

6.1 .1.4. O BDI utilizado pela empresa licitante deve limitar-se ao aprcsentado pela Administraç io

t2

i

rqt
t-
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6. I . 1.5. A empresa licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.12. Para cfcitos de elaboração da proposta, o licitantc deverá utilizaLr o software MS Excrl, dc forma que

o total do serviço seja calculado através da fórmula "TRUNCAR", conforme exernplo.

Exemplo:

:TRIINCAR QuÀnt * .MAT + P.M.Obra .1

Códiqo Serviço Unid. Quant. P. Mat. P. M. Obra T. Serviço

100236 serviço # I M3 22,3 | 0,00 1,59

100237 serviço #2 M' 65,77 §q4 0,00 390,67

100238 scrviço #3 UM 98,47 5,71 6,62 1_2 r4.13

35,47

Onde:

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitárrio do material;

P.M.Obra - Preço unit:irio da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1/. O licitânte deverá entregar, caso seja vencedor do certame, um CD contendo 'l arquivo da

Planilha Orçamentária e Cronograma Fisico-Financeiro no lbrmato MS EXCEL' pat'a agilizar os

trabalhos da Comissão de Licitação.

6.13. A centósima pane do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal procedida da

vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1', parígrafo 2", de 29 dejunho dt 1 .995.

cento e ünte dias r:orritlos

6.16. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta C,)mercial das

empresas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitar ão. Havendo

divergência entõ o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo

qu" nã "*o 
de valores expressos em algarismos e por extenso, Prevalecerá este último. s

em que ir empresa de s
6.1J. Indicação do número da conta coÍrente e a agência da Instituição FinanceÍa

engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.18. CaÍa Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engenharia licitante, com

poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declaraçô es conÍbtme

modelo Anexo Meste edital;

GOIÁS

6.19 Apresentar Planilha(s) Orçament:iria(s) completa, referente aos serviços cotados ond'.: constem os

l3

{
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62.3 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade.obter para a utilizaçã: e exclusiva

responsabilidade dô liôitarte, todua inforrnação necessária à elaboração daproposta, tais como: as condições

toàs, quantidade e natweza dos trabalhos, materiais e eqüpamentos necessáíos à execuçã r da mesma;

formas e condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associadotr à visita e à

inspeção serão de inteira responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tantL)'

6.2.4 participantes deverão terpleno coúecimento dos elem€ntos consantes deste Edital, dm condiçô:rs gerais e

parúculaiesdo àbjeto da licita$o á do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não podando inr ocar qualquer

àesconhecimento,-como elemento impeditivo da coneta formr]la$o da proposta e do integral cumprimentt' do contrato.

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias enL dia e horário

comercial, de motlo a obter, para sua própria utilização e por srra exclusiva responsa:ilidade, toda

informação necessária à elaboração daproposta. Contudo, deverá emitirDECLARAÇÃODle VISTORIAe

conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante técnico legal da erqLrresa licitante,

acerca do coúecimento pleno das condições e peculiaridades daobra, ejuntadaà proposta ôle preços.

622 A üstoria deverá ser agendada em horário comercial, sendo a data de início a partir da

publicação do edital nos deüdãs meios de comunicação, e, a data de encerramento de (i2 (dois) dias

úteis anteriores, a data fixada para abertura da sessão pública'

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especiÍicação estiver incompatível. com o(;) objeto(s)

especificado(s) nos anexos conitantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as es recificações

mínimas solicitadas-

6.4 É expressamente vedada à subcontrâtação do valor total do congato, a sutrcontrata ção parcial

poAãrll"r possível com anuência ita titulai desta Pasta, devendo apresentar o fimite náximo e os

I"Jço. p"..ir.is para a subcontretaçâo parcial em relação ao valor totâl da obra. Adi(ionalmente

à.r" .". 
"p."."ntaãa 

a documentação de àgularidade Íiscal e trabalhista, e, o contrato firlnado entre

a adjudicatária e a empre§r §ubcontrâtâda' 
p

6.4.l.Acontlatadaseresponsabilizapelapadronização,compatibilidade,qualidadeepeloger:nciamento

quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dc
serviços, nos termos deste editai;

6.1.10. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos tem os desteedital;

centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficaní limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato'

§

otÁs

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

t4

t

62.1 Entende*e por representante técnico legal àquele (s) inscrito (s) no conselho Regional de

Engenharia, Arquit"tura 
" 

Agronomia - CREA e/ou CAU, conforme item 5'10'1'

,M
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a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metrí,lica;

c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

e) Marcenaria;

f) Central de Giis:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

h) Esquadrias Metálicas, e;

! Transporte de Entulho

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada fatüar em nome próprio or' serviços que

executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os sewiços referentes às parcelas de maior relevân,,;ia, conforme

discrimina o inciso I do § 1" do art. 30 da Lei Federal n' 8.666/93.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamen :o, constantes

deste edital. Caso ocorra, serão iguahnente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.ó. Em neúuma hipótese seú admitida cotação parcial em referência ao quantitativo tota dos serviços

requeridos neste instrumento, ocasião em que sera(ão) desclassifrcada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)

neste ato.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada ni rs ofertas das

demais licitantes.

6.8. Não sení levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por rel resentante da

empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Projeto Básico e das Planilhas §
Orçamentárias.

7 - DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

6.9. Sera desclassificada a proposta que não atander às exigências do ato convocatório desta [i,:itação, salvo

quando apresentar omissõês iiropl"a " 
irrelevantes para entendimento da proposta e/ou |:roced imento

úcitatório, bem como para isonomia eítre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da ( )omissão, ser

relevada.

ar

7.1. Na data, hora e local desigaado neste erlital, em ato público, â coMlssÃo DE LICITATI)ÃO recebeni

em envelopes distintos e fecÍados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e

proposta-s.

l5
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72 Serão inicialmente abertos, em sessâo pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase

de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão dc Licitação scrão
julgados, dando-se imediata comunicação doresultado se presente todos os licitantes, caso lontrário, será o

mesmo publicado no Dirírio O{icial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e J,rmal de Grandc

Circulação Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, podcá suspen ler os trabalhos

licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lawará ata

como de Lei, publicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU, Diririo Oficial do Estado - DOE c

Jomal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as proposta; permanecerão,

devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando em ;:oder daqucla aÉ

que seja julgada a habilitação.

7.4. Serí procedida a abertura dos envelopes contendo as pÍopostas das licitantes irabilitadas, após

transcorrido o pmzo sem interposição de recursos, ou teúa havido renúncia expressa do p azo recursal da.s

licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitarlas, devidamente

rubricados, até o término do pcríodo recursal, deque trata o inciso I do aÍigo 109 da Lei n' 8.666/93, e serão

devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão.

7.6 Das reuniões para recebimento e abertura dos anvelopes de documentação e propot,ta, serão lavradas

atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgarn:nto da Licitação,

devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e pelas Licitantes presentr:s.

S - DO CRITÉRIODE JULGAMENTO

8.1 O julgamento será realDado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o att- 45 da Lei

Federal n" 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1, O julgamento será realizado com base no menoÍ preço, regime de execução em;:rreitada por preço

global.

8.1.2. Sera declamda vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde qur: atendaa todas as

exigências estabelecidas neste instrumento; 
S

8.1 .3. Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnjcos da área Íeferente

ao objeto desta licitagão para real2ação dojulgamento;

&

rÁs

8.l .4. Em caso de empate seú asscgurada preferência de contratação para as microempresÍrs e empÍ€sa*s

pequeno porte.

16
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8.1 .4. l. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas r úcroempresas e

empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até l\Yo (dez por cento) superiores à proltosta mais bem

classificada.

8. I .5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocoffendo o empate, proceder-se-á da seguirlte forma

8.1 .5.1. A microempresa ou empresa de pequeno portc mais bem classificada podcra apresel ,tar proposta de

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que seÉ adjudicado em seu favor o

objeto licitado;

8.1.5-2. Não ocorÍendo à contratação da microempresa ou empresa depequeno porte, na fotma do subitem

anterior, seÍâo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do r;ubiteln 8. I .4.1,

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8. 1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresiÍls de pequeno

porte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realízado sol teio entre elas,

para que se identifiquc aquela que primeiro, podení apresentzLr melhor oferta.

8.1.5.4. Na hipótese danão contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado

seni adudicado em favor da proposta originaknente vencedora do certame.

8.1 .5.5.O disposto nos subitens 8.1 .4. e 8.1.5. somcnte se aplicará quando a melhor oferta i ricial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa depequeno porte.

8.2. No caso deempate entre duasoumais propostas foradoscasos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.5.,

seú obsewado o que dispõe o art.3", § 2'da Lein'8.666193. Persistindo o empate, a Comissrro de Licitação

reaizarâ sorteio, ém ato público, para o qual todos os ücitantes serão convocados, consoantr.i §2" do art. 45

da citada Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Con issão realtzará

o sortelo sem a sua Presença.

8.3. O não cumprimento deuma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejaní a inabilitação do

proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligencias em qualquer fase da licitaçào, nr,s termos do §

3', do art. 43 da lei 8.666/93;

objeto(s)

I
§

g.5. seni desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com '{s)
especificados nos Anexos requérido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificzLções

GOrÁS

solicitadas

ÍTIIlmas

t7

À.
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8.6. Não seÉ permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado

8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prrzo estabelecido, a CO'IRDENAÇÃO
REGIONAL DA EDUCAÇÃO DE TRINDADE poderá, nos lermos do § 2', do Art. 64 da Lei 8.666/93 e

alterações posteriores, convocar as licitantes remanescentes, observada a ordcm de classificirção para Íazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto ao prcÍ:o'

8.8. O jutgamento das prcpostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-st,' conhecimento

do resuitad=o, em sessão púúlica que poderá ser marcado parà tal fim, desde que presentes toclos os licitantes

habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diiário Oficial doEstadoeiou Diário Olicial daUnião,

conforme o caso.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1 A presente licitação conerá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

Dotação Orçamentária:

2020.2401.12.361. I 008.20 I 3.04 e

2020.2401.12.1 62. I 008.20 1 3.04

Natweza de DesPesa: 4.4.90.51.19

Fonte de Recurso: 100 - TE

valor total estimado: R$ 375.597,51 (trezentos e §etenta e cinco mil,quinhentos e no venta e sete

reris, cinquente e um centâvos)

9.1 .1. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentríÍias próprias, consignadas

nos respectivos O.çunlâto.-P.og*à^, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentaÍ, no :nício de cada

"*.."iáo 
u ."rp""iiuu Nota deimpeúo estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota íe Empenho

Complernentar.

rO -DAHOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

I 0.1 . Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmenE-1!"P:19*: " 
proces io licitatório

seni submetido à apreciação da COORDENADORA REGIONAL DA EDUCAÇÀO , para ad iudicação do

seu objeto à(s) licitante(sj ,".r".ào.G) e homologação da licitação, convocando-se após, a(s) :espectiva(s)

para assinatura do contrato.

À5v
s

1ll

-
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W



CooÍ.,.nãsio
A.{ion.l d. Edü..ção

dt rrindld.

SEDUC
alar à dP isti.lo

da !óucôcàô

a ,or
voca
QUE A
CENTE
ç^z

T 1 - DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÃO

I l. t. Os serviços deverão ser executados conforme dcscrito no Memorial Descritivc,/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está

deveÉ ser efetuada somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na inprensz oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executaÍ os serviços dentro do pÍazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às pe:alidades deste

Edital e legislação pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profssional competente designado pela

Secretaria de Estado da Educação.

113.1. Caberá à contratada o fomecimento e rranutenção de um DIÁRIO DE OBRA pel manentemento

disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutanção, aquisição e gua"da é de inteira

responsabilidade da licitante, a qual deveá obedecer ao artigo 4" § 4'; artigo 5" parágrafo Írnico; artigo 8"

inciso 1', 2" e 3' da Resolução n' 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA'

1 1.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dm

trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, g

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no póprio Livro, através de assinatura de sr:u Engeúeiro
RT.

11.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os progmmados, a contratada

deverá recorrer ao Diiírio de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alteraçõr.,s técnicas ou

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, comt, formalidade

de sua concordância ou discordância técnica com o fato rclatado.

1L4. Serão obrigatoriamente registrados no "Dirlrio de Obra':

11.4.1. PELA CONTRATADÀ:

I1.4.1 .1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.12. As falhas nos serviços dc terceiros, não sujcitas à sua ingerência;
§

b

I1.4.14. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograrna aprovad o;

l9

{T

I1.4.1.3. As consultas à fiscalização;
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11.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

1i.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

fi.4.r.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

11.4.1.8. Outros fatos que, ao juizo da contratada, devem ser objeto de registro.

11.42 PELA FISCALIZAÇÁO:

11.4.2.1. Atestado da vemcidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

11.42.2. Jtt:zo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificirções, prazo e
cÍonogÍamíu

11.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contmtada no Diário de Ocor:ências;

11.4.24. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondên.:ia simútânea
para a autoridade superior;

11.42.5. Restrições que lhe pareçam cabiveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do c esenrpeúo da
contratada;

11.4.2.6. Determinação dc providências para o cumprimento das especiÍicações;

11.42.7. Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscal zação.

11.4.2.8. O recebimdrto dos serviços seú feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

11.42.9. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mcdiante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunica{ ão escrita da
contratada.

11.42.10. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão r.lesigrrada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decur io do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observrldo o disposto
no art. 69 da Lei no 8.666/93. 

.S
11,43. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidrrde civil pela
qualidade dos seryiços executados.

s

orÁs
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12 - DA EXECUÇÃODOS SERVIÇOiS

12.1. Caberá à Secretaria de Estado da Educação a emissão da Ordem de Serviços, bem como a
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à contratada, os

dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A contratada deveú, inicialmente, afixar no canteto de serwiços placas alusivas à obra,

dimensões, dizeres e simbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.
com

12.3. A contratada se obriga a executar as obras anpregando exclusivamente materiai:l de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos lrela Secretaria

de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e à modificaçõ(rs propostas e

aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

12.4. Poderí a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraes rutura, ao seu

critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesÍ[], t aso essa tenha

sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especifi:ações ou com

as determinações da Íiscalização, nos termos do art. 69, daLei n' 8.666/93.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não lr á possibilidade

de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e

devidamentejustificados, oliundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do , rrgão gestor na

elaboração dà projeto ou descoúecimento por paÍte da CONTRATADA do local onde os, serviços serào

realizados, oo.i..-o, do §3' do art. 65 da Lei n" 8.666193, e nos limites fxados no §2" do r:ferido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduçõcs que impliquem alteração do crojcto da obra

deverá ier justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria deEduca;ão, autorizada

pelo titularda Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original'

I 2.7. Ao térrnino dos serviços, deverá ser proccdida a limpeza do canteiro da obra'

12.8. Para efeito de rcajustamento, a periodicidade obedecerá à data do oÍçamento a qur) a proposta se

refeú.

12.9. Os sewiços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados t onsiderando as

referências de óustos ó taxa de BDI especifrcadas no orçamento-base da licitação, subtraind' t desse preço de

refcrência a diferença perccntual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido n r licitação, com

vistas a garantir o 
"q,ritib.io 

econômico financeiro do contrato e a manutenção do percenlual de desconto

oferecido pelo conrratado. 
S

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial

planilha orçamentária, cronograma fisico-financeiro, projetos e

instrumento.

§'

descritivo/especifi c ações técnica-s,

demais normas c,)nstantes de$e

7l
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12.1 1. As obrigações decorrantes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRÂTANTE e a proponente

vencedora serão formalizadas pormeio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e

seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

12.12. Deverá, tambérÍL a CONTRATADA, manter Equipe deHigiene e Segurança do Trabalh o no canteiro

de obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de Inf aestrutura da

SEDUC.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente resl:onsável pelo

seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A empresa de engenharia vencedora do cortame garantirá a solidez e a segurançir do trabalho

realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a paÍir d: recebimento

da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos citsos e Íbrmas

detcrminados pelo art. 109 daLein' 8.666193 e alterações posteriores.

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intim Lção do ato ou

lavmtura da ata, devando ser dirigido a Coordenação Regional da Educação, através da Comissão de

Licitação competonte e protocolada no Protocolo Geral desta Coordenaçâo'

13.3. Interposto o recrrso, serii comunicado às demais licitantes, que poderão impugnáJo rLo prazo de 05

(cinco) dias úteis.

134. O recurso seni dirigido a coordenadora Regional da Educação por intermédio da comissão de

Licitação, a qual poderá reõonsiderar sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis, contados do téi mino do prazo

.orr".áido àa d..ais licitantes para oferecimento de possíveis impugnações, de que trata o itl:m anterior, ou

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, a coordenadora Regional da Educação proferirá a sua decisáo ío !:ryo. !
(cinco) dias úteis, contaáos do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO DE LI( ITAÇAO

§e05

w
13.6. Os Recursos ao edital e seus itnoxos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão dc

Licitação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formula;ão do pedidq

com exposição dos fatos e seus fundamentos, a indicaçào do interessado ou quem o repreÍ ente, dados de

identificação, endereço completo, telefone, e-mail, data, assinaÍura do interessado ou representante,

orÂs

22

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de qútação drs obrigações

trabalhistas e previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem coro as fiscais e

paraÍiscais.

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATTVOS

w

ffi



Coordê.E§50
Rcllonal da Educa§5o

d. Triad.d.

SEDUC
Searetàa à de Ertàdo

dà Ed!ca{áo

Í Por
voca
QUE A
CEN.rE
FAZ

rD

documento que comprove aptidão do signatário para represent açao da empresa licitante e do,:umento de

identificação pessoal válido daquele que assinar (CNH, idcntidade, outros), sob pena de não scr conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos nào serão conhecidos

14 -DO PAGÀMENTOEDO REAJUSTAMENTO

14.1. O pagamento sení efetuado através de Ordem de Pagamento, mediante a apresentação dc cronograma
fisico-financeiÍo, constante deste edital, relatório parcial da execução da obra e medição, à Supe :intendência

d e Infraestrutura, desta Pasta" para verificação e posterior deferimento e atesto, contendoas respr:ctivas notas
fiscais, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez concluído o processo legalmente rdotado pela

Secretaria de Estado da Educação, para solução de seus débitos.

142 A Secretaria de Estado da Educação pagani à contratada, o valor dos serviços executa,los, baseado

em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos

anexados:

142.1. Terrno de Vistoria emitido pela fisçaliznçfle'

14.22. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

142.3. Certidão Negativa de Débito do ISSQN, referente ao município aonde as obras ou set uiços veúan
a ser prestados ou executados.

14.2.6. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Inforrnações à Preüdência social

142.7. Declanção Contábil - Afümando que a Empresa está em situação regular e q're os serviços

referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

143. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, í's tributos

esteja obrigado pela legislaçáo vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prarzos legais.
a que

e§,
144. Os pagarnentos serão efetuados até o 30" (trigésimo) dia apôs a data de apresenl ação da fatura,

devidamentãatestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens

14.2.1 a 14.2.7 , deste editàl. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instnrída, o prazo de 30

(trinta) dias para pagamento seú reiniciado a partir de sua reapresentação

rÁs

145. Na ocorrôncia derejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivadapor elro ou incorrcçõcs, o prazo estipulado

23

i

14.2.4. C,6pia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

142.5. Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obr4 devidamerrte recolhida e

respectiva folha de pagamento;

&
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no item 14.4, passani a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

146 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser attalaado utilizand o-se índices
econômicos oficiais de acordo com as nolmas legais e de mercado, INPC Gndice Nacional c e Preços ao
Consumidor, daFundação Instituto brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, s;ni aplicado
o IGPM (ndice Geml de Preços de Mucado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de confor midade com
o índice especifico eleito pelo Governo Federal que regula a vaiação de valor dos serviços, no período.

l4i. Para o pagamento da lu fatura, a contratada devená, além dos documentos enumerado s nt itern 14.2 e
seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos sewiços
contratad os.

148. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronog ama físico -
financeiro da proposta sení de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orça nento a que
proposta se referir.

149. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice
Nacional do Custo da Construçào - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M:V(I/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcela^s remanescentes-

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do
orçamanto/estimativa de preços a que a proposta se referir.

Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a pÍoposta se refr,rir

15 - DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1. Por mútuo iúeresse e acordo das partes;

15.1.2. Unilateralmente pela COORDENAÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO sem pa gamento de
qualquer indenização independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviç,rs revelarem

nul qualidade, má conduta ou perdurar continuada indispoaibiüdade dos serviços; 
$

15.1.3. Unilateralmente pela COORDENAÇÂO REGIONAL DA EDUCAÇÀO sem pa gamento de
qualquer indenização e independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretad a concordata

ou falência da licitante vencedora:

s

w
15.1 .4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por pftrzo ;uperior a 90

24
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(noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

15.1 .5. Não cumpú quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, pÍojetos ou prazos

15.1.7 . A lentidão do seu cumprimento, lcvando a Secretaria de Estado da Educação z comprovar
a impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1 .8. O atraso injustificado no inicio da obra

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações rcgulares dos Engenheiros Fiscais.

15. I . I I . O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente conskna(.a no DiÍirio
de Obra.

15.1.12. A decretação dc fa1ôncia da contratada, ou dissolução da Sociedade.

15.1.13. A alteração Social ou modificação da fmalidade ou da estrutura da contratada, que l rejudique a
execução do contrato.

15.1.14. Os casos de rescisão previstos nos itetrs 15.1.2 a 15.1.3 do Edital, acarretarâo as corrsequências
previstas no Artigo 80, da Lei Federal no 8.666193 e suas alterações, sem prejuízo das sançõ:s previstas
neste contfato.

l5.l .15. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a dcvolução da garantia, se

houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de

desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houvcr solrid r, desde que

não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.152 Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita, suspendff a ,:xecução do
contÍato, poÍ prívo supedor a 120 (curto e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pú blica, grave
perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o Íresmo prazo,

sendo facultado à contmtada opt pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

§

s
normalizada a situação.

25

15.1.6. Cumpnr irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

15.1.15.1. Quando a Secretaria de Estado da Educação suprimir os serviços além dos limites le1,;ais do valo
inicial do contrato.
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15.1.153. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CI.)NTRATANIE
decorrentes de obras, se1iços ou fomecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçào da

ordem intema ou guena, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações até que seja normalizada a situação.

15.1.154. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de iirea, local ou objeto para execução de obra,

serviço ou fomecimento, nor pr-o, contratuais, bem como das fontes de materiais naturaitl especificadas

no projeto.

15.1.155. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas peta mríxima autoriãade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo administrativo a que se refete o contrato.

15.1.156 A oconência de caso fortuito ou de força maior, regularrnente comprovada, mpeditiva da

execução do contÍato.

15.1.157. O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a co''rveniência da

Secretaria de Estado aa pAicaçao, mediante autorização expressa e fundamentada cla autoridade

.àÃpài*t", t""ao a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constant': de medição

rescisória.

16 - DAs oBRIGAÇoES

16.1. Além de outÍa§ responsabilidades delmidas neste Edital e em todos os s3us anexos'

independentemente de transcrição, a contratada obriga-se a:

16.l.l. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, r:ontados da convocação'

16.1.2. Apresentar na as§inatuÍa do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuijões sociais, na forma daLei 8'212 de24 07 '91; (CND e FGTS)'

16.1.2.1. Nos termos doart'6,I,dalei Estadual |9.754117, para fns de assinatura de contrato s.]rá efetuada

u loiroltu uo CÀDIN Estadual devendo a licitante não estar inclúda no mesmo'

16.1 .3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pcla §:ecretaria tle

g.i"ão àu Éa*"ção, no local da obra óu serviço, para representáJo na execução do contrato'

l6.l.4.RegularizarperanteoConselhoRegionaldeEngenharia,ArquiteturaeAgronomia-(REA.GOe
outros órgãos, o contrato a""o.."nt" au prãsente licitação, conforme determina a Lei n'5'19't' de 24 dc

d"re-Uro"ae 1966 e Resolução n" 307 di28 de fevereiro de 1986' do CONFEA'

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e segurança do Trabalho" de acordo com a legislaçáo r ertinente e

aprovação da Secretaria de Estado da Eduoação'

'*,vl '
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16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposiçã<' imediata dm
profssionais, nos casos dc faltas, imped imentos, bem como, impedir quc empregado qur.: cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantid o ou retome a

atividade nos imóveis desta.

17 - DAS SANÇÔnS aOnflNTSTRATMS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar ; instrumento

equivalente, dcntro do przzo estabelecido pela Administração, caractel'iza o dcscumprir rcnto total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidad es legalmente estabelecid as.

17.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da ücitação, sem prejuizo das d:mais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecent o os seguintes

limites máximos:

I - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descum primento total

<la obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatiírio em firmar o contrato, ou ainda na hi1 ótese de

negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convo:ação:

II - 03% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não

cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por canto) sobre o valor daparte do fomecimento ou serviço não reali'lado ou sobre

a parte da eiapa do c.onogram, fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésirr o.

l72l A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unil,teralmente o

contÍato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

17.3. A multa deverá ser recolhida no pmzo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contá r da data do

recebimento da comunicação enviada pcla Secretaria de Estado da Educação'

17.4. Os valores das multas demora poderão ser descontadas daNota Fiscal, no momento do |agamento ou

de créditos existentes na Secrctaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na lbrma da lei,

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

17.5. As múas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas. motivadamente e pro ,ronveniênci

administrativa, mediante ato do Sesretário de Estado de Educação devidamentejustificado.

s
§

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade íi-o at(r pfaticado, a

Administração poderá optar pela aplicação dà pena de Advertência, nos termos do inciso I do Iú. 87 da Lei

2',7
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17.7. As penalidades serão obrigatoriamcnte registradas no CADFOR, e no caso de susperrsão de licitar a
licitante deveÍí ser descredenciada por igual período, sem prejuizo das multas previstas ne ite Edital e das
demais cominações legais.

n'13.666/93.

17.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n' 8.666193 poderã,) ser aplicadas
juntamônte com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do inte;essado no reipectivo
processo, no pr.rzo de 5 (cinco) dais úteis.

17.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório
e a ampla defesa.

18 - DA CONCTLTAÇÃOE MEDrAÇÃO

18.1 . As controvérsias eventualmente swgidas quanto à formalização, execução ou enceffar tento do ajuste
deconentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbi:o da Câmara

de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da I ei n' 9.307, de
23 de setembro de1996e daLei Complementar Estadual no 144, d,e24 dejulho de 2018.

19 - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRTA

19.1. Os conl'litos oue possam surqir relativamente ao aiuste decorrente desta licitatão. acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável. serão. no tocante aos direitos patrimonia iqg§:oníveis.
submetidos à arbi na forma dâ Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei ( 'omnlementar

]AMÂRÀ DE

otÁs

CONCTLIÀCã0 MÉDIAEãõ
ESTADUAL CCMA outo do a esta os oderes oara indicar( )- rEan D árbitros ( renunciando
gpressamente à iurisdicão e tutela do Poder Judiciário para iulgamento desses confli tos, consoante
Anexo I da Minuta Contratual.

20.1. Após a apresentação daproposta, não será admitidaretificação quanto à cotação, fican(: o a proponente
sujeita às condições, pÍazo de entrega, garantía, marca do material e preço proposto para c'rmprimento do
contÍato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos c condições gerais e especiais
deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aoeitação e subm ssão às normas

§p&

28
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17.9. A sânção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666193 é de competênc a exclusiva d.o
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo pÍocesso, no prazo de l0
(dez) dias da abeÍura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de su r aplicação.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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ora estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instÍumsnto poderá ter reduzida ou au nentada a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da lei n" 8.666/93), sem que caiba a( )s proponentes
qualquer direito à indenüação ou reclamação, nos termos dalei pertinente, c foÍmalizado por meio de termo
aditivo ao contrato original.

20A. Em observação à Resoluçâo CODEF AT-22419, obedecidas as exigências legais, recot nendamos que

as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINIi/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666/93, de ,ll de junho de

1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e peta Comissào
de Licitação da Secretaria de Estado da Educação.

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas d iretamente à sala delicitação, situada na Av. Aúar guera, n'7.171,

Quadra Rl - Lote 26 - Setor Oeste, nesta capital, no horário das 8h às 12h e das l4h às l8l em dias úteis -
Fone: (0XX62) 3201 -3054/3017.

20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência a esclarecer ou a complementar a instrução doprocesso, vedadaa incluúo posterior de documento

ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que teni o Aviso de l.,icitação aÍixado

no quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação da CRE-TRINDADDE, localizeLdo na Escola Sào

Vicetúe de Parlo, Vila São Cattolmgq Av. Manoel Mcrúeiro, BaiÍÍo SnanxiÍio, TÍindade{O, estan(:.o a Comissão dc

Licitagão à disposição dos interessados no horário de 08h as l2h e das l4h às l8h, pelo Íi ,ne: (062)98469-

8726, nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interes;adas, implica na

tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

20.10 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução dopresente Contrato ( o da Comarca de

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

CSMTSSÃg DE LICITAÇÃO DA C9ORDENAÇÃ9 REGIoNAL DA EDUCAÇÃo r)E TRINDADE , em

Trindade, ao dia 17 do mês de março de 2021.

t\iüV,- ds {t

Denya Pereira do Nascimento

Presidente da Comissão de Licitação

orÁs
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Fernanda a de Oliveira a

1" Membro

Patrícia Oliveira Mateus

2' Membro

aO'nc-urnrí À.t CQ''.,.-

Marli Conceição da Silva

Representando a CRE-Trindade

IÁS
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ANEXOI _ PROJETO BÁSICO
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PROJETO BÁSICO
LEI N" 17.92& DE 27DE DEZEMBRO DE 2OI2

l. IN'rR0DtjÇÁo

1.1. Fixâlidrde
O presente hojcto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS }{INII'iIOS e fixar

condições a serem obs€Ívadas pâra â conbatação de empÍ€sâ especializada para execrrtâr obras de

coDstrução civil, para atender à Secretaria de Estado da Educat'o de Goiás (S IDUCI-GO),

dcscrcvendo e disciplinarido iodos os proccdimcntos c critórios que cstâllelccmãÕ o

Íelácionatrrcnto técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

12. Objeto
Conhalação de empresa cspecializada em prestâr Scwiços dc Corctrução Civ.I, conforrne

Projetos, Ptanilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Fisico e Financeiro.

Assuntô: Implantação de Quadra Coberta.
Unidade: Colegio Estadual da Policia Militar de Goiís Profc§sor José dos Reis !,1endes.

Erüereço: Rua Gardôncia, n" I28 - SL Dona lris-
Município: Trindade - GO.

CoordenaSo Rcgional de Fduca.ção - CRFI: Trindade.

13. JustiÍicativa
A plesentc contralação justifica-se devido à ncccssidade de haver um local nas escolas para

realização dc atividades esportivas, eütando assim que estâs atividades scjam m ni§fradâs cm

pátios, estacionamentos e descampados.

A prática esportiva nas escolas é essencial para o crescimento fisico do indivídlo, sem falar na

que.stão psicológica e social,já que o esporte no contexto educacional trâbalha taml'ém conceitos

como lealdade, a ética, a oão discriminação e a competitividadc respeitosa-

Visto que essas atiüdadcs são consideradas cssenciais, ri de supra importância < ue a unidadc

escolaÍ tenha um local çob€rto com proteção de sol e chuYa. Esta quadra cobcrta rct'olve também,

a necessidade de espaços cobertos para reuniões e eltntos na Unidade Escolar.

1.4. A Obrâ
A Quadra a ser executada nostâ unidade cscolar é uma Quadra Coberta em Arco mod :lo 02, Padrão

Seduc e possui rmra área & 497 ,35m2.

FMPREITÁDA POR

{^afrr

.TIPO DE OI}RA

AMPLIAÇAO E R l-iFoRI,,{À

CT ENGENHÂRIA & CONSU'TOnIÂ LTDA-ME

9NP,J: ??.4:7. zltll9AQl:êZ
RUA M|CA qD-1l !T39 SÀÁ 1 SÊÍOR VltA OgVÉlRA EP-74-9St3aO

EMAIL.: CÂLf EIIGENÍIARÁ€,GMAILCOM

cl.ot Al
'l'rpo DE REGTME DE EXECUÇÀO ÀI )OT-4"D4
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PROJBTO BÁSICO
LEI N' 17.92& DE 27 DE DEZEMBRO DE 2OI2

1. INTRODUÇÀO

1.1. Firalidâd€
O presente Projeto Básico tem por frnalidade estabelecsr os REQUISITOS MÍNl MOS e fixar

condiçõcs a serem observadas para a contratação d€ empresa especializada para exet:utar obra.s de

construção civil, ptra atender à Secreraria de Esado da Educa@o de Goiás (ÍTEDUC-GO),

dcscrevendo e disciplinando lodos os proccdimcÍltos c critórios que estt bcleccrão o

relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CCNTRATANTE.

12. Objeto
Contmtação de empresa cspecializada em prestar Scrviços dc Construção Cil il, conforme

Projctos, Planilha Orçamentária, Memorial f)escritivo e Cronograma Físico e Finanr:eiro.

Assunto: Implantâção de Quadra Cobeía.
Uoidade: Colegio Estadual da Policia Militar de Goiás Profcssor José dos Reis I'lendes.

Endereço: Rua Gardência, o" 128 - St- Dona Irir
Município: Trindade - GO.

Coordenação Rcgional de Fiuca$o - CRE: Trindade.

13. .Iustiticativa
A presentc coÍtÍatação justifica-se devido à ncccssidade de haver um local nas cscolas para

realüa@o dc atividades esportivas, sYiÍando a§sim que estas atividadcs $jam mili§h.adâ§ sm

pátios, estacionamentos e descampados.

A prática esportiva nas escolâs é essencial para o crescimento fisico do indivíduo, sem falar na

questão psicológica e social,já qqe o esporte no contexto educacional trabalha tamb,im conceilos

como lealdadc, a ética, a não discriminação e a competitividadc respeitosa.

Visto que essas atividâdcs são consideradas esscnciais, é de supra importância q te a unidadc

escolar tenha um local coberto com proteção de sol e cbuva. Esta quadra coberta reg h'e lambém'

a necessidade de espaços cobeúos para reuniões e eventos na Unidade Escolsr'

1.4. A Obra
A Quadra a ser executada ncstâ unidade cscolar ó uma Quadra Cobcrta em Arco mode o 02, Padáo

Seduc e possui uura áxea de 49'7 ,35ra2.

,I'IPO 
DT] Rf,GINIE DE O ADI )TADA

o E RET.OR§ÍA. EMPREITADA POR

,[IPO DE OBRA

AMPLIÂ

CL ENGÉNHÂRIA & CONSU'ÍORIA LTDA.ME

eI{q1i221637. ?lE1!0q1-6?,
RUA MICA QD.31 !T39 SÁIÁ 1 SETOR VILA OUVEIRA CEP-74-95t380
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2. DA DEFINTÇÃO DOS MÉTODOS

2.1. Defrnições e siglas

2. L 1. ABNT: AssociaSo Brasileira de Normas Técnicas;
CONTRATADA: é a pessoa jr:rídica sigoatiíria do contrato çom a SEDUC-GO;

2.1-2. CONTRATANTE: ó a Sccretaria de Estado da Edlcação dc Goiás, denonrinada por

SEDUC.GO:

2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou juridica habilitada para participar do processo li:itatório e

ofertar lances:

2. 1.4. NBR: Norma Brasileira Rcgulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamcntadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Eslado da FiucaÇão de Goitis.

2.1.7. CNPJ: Cadaslro Nacional de Pessoa Juridtca.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engertraria c Agronomia.

2.1.9. CAU: Consclho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1.,I0. ART: Anotâção de Responsabilidade 'técnica.

2.1.1 L RRT: Registo de Responsabilidade Técnica.

2. l. l 2. TCE: Tribunel de Contas do Estado-

TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2. Normas

Normativos a sereÍn adoiados:

2.2-1. NBR 748012007 - Aço destinado à AÍrnad§ras dê Concreto Armado - Especific::ções;

2.2.2. NBR 6l l8:2007 - Projeto de estnrturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990 - Participação dos InteF enientes em serviços de obras de Enç enharia e

Arquitcnra;
2-2.5, NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de AterÍos em obras de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga DiÍeta sobrs lerreno de Ftmdação;

2.2.7. NBR 7678/1983 - Segurança em Obras;

2.2.8.N8R12.6541|992-ControleTccnológicodeMâteriâisComponentesdoConcÍeto:
2.2-9. NBR l2-65511996 - Concreto - Prçaro, Controle e Recebimento;

2.2.10.N8R 5410:2004 Venão Corrigida: 2008 - Instalações eléEica^s de baixa tensão;

2.2.11.NBR 6l5l - Proteção contra choques elétricos;

2.2. l2.NBR 5419 - PÍoteção de estrutura conFa descargas atrnosféricas;

2.2. 13. NBR 5626/1998 - Instalações dc Água I'rial

2.2.14.NBR 10844/1989 - Instalações Prediais dc águas Pluviais;

2.2.15. NBR s160/1999 - Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16.NR-10 c/c o ârt. 2", II, "c", da Leí n" 19.145 de 29112f2015;

2.2.l7.ABNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade à Edificações'
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Obs': Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estãduais, municipais,
trâbalhistas, de segurança e outras envolyida-s na realização do escopo destê projetô Bás.ico-

3. DA QUALIFICÀÇÃO TÉCNICÂ

3.1. A Empresa licitarte deverá teÍ CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Juridica);
3.2. A Empresa licitante dev€lri ser habilitada peraate a Secretaria de Estado da Educação de Goiás

(sEDUC,CO).

33, A Empresa licilante del,€ú aprcs€ntâÍ ceíidãô de registro no CIIEA e/ou CAU. bem como
certidões de regularidades de pessoa fisíca e jurídica do protissional responsável pela enrpresa e

seus serviços-

3.4. No caso de a empresa liqitante ou o responsável tecnico não serem rcgistrados ou inscritos oo
CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos visto., dcste órgào
rcgional Dor ocasião da asiinatura do conh?to

3.5. A Empresa licitante deverá comprovâr que possri o registro em seu quadro técnic{, na dâta da

gltrega dôs documentos de habilitacão. de profissionais com experiência con provada ou

dcvidamente rccolhecida, pela entidade profissional competente rclaciouda às caracieristicas dos

scwiços liraitados à parcela dc maior ÍclevânÇia solicitada juuto ao Edital (tngenhr;riro Civil ou
Alquiteto).

3.6. A Empresa liciÍânte d€verá aÍresentâr C"ertidâo de Acervo Tecnico {CA'I) levidamcntc

reconhecido pela entidâde profissional competente, em oome do pmfissioral respon,ável técnico

pela enpresa proponente, relacionada às caBcterísticas dos serviços limitados à parc sla de maior
relevânciâ solicitada junto ao Edital.

3.7. Às cr:mprorações de vinculos enlre os ploÍissionais e a smpresa licitante poderão serr omp.ovadas

ah'avés de;

a) Relação empregatic;a por câfieirâ de tmbalho e previdôncia social CTPS: ider úficação de

seu poú3dor, pagina relatira ao seu contrâto de trabâlho ou livro de regisffo d(: empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional âutônomo, que esteja devidamer Le registrado
junto ao CREA e/ou CAU, com atf,ibuições compatíveis com a caracêrísiica drs sen'iços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretorcs sstatuúrios da empresa licitante, poÍ meio de estatuto ôu corLtÍato social,

que t€nhaÍn o registrojunto ao CREA e/ou CAU-

4.1. Quadm em Arto Modelo 02 Scduc:

- Demolição - cobeúlra telhâ;

- Demolir muro em alvcnâria;

(1 ENGÉNHAEIA & CONSU!'O&IA LIDA{TT

ç,! -Llrf.937,2- 3lc-o,o-!9J
RUÂ MICA qD31 LT,lg SÀtÂ I SEÍOR VILÁ OUIEIRA CEP-74.95938O

ÉMÁIL CAIFEI\IGENHAiIÂ@CMAILCOM

4. DAS ESPECIüCAÇÓES DOS SER}1ÇOS
A Empresa a scr co trâtâda, dcvciá ter qualificaçáo e crttendimertto para cxccutaÍ scrviços de

construção civil confomle descriçãô deste objeto, alinhando os se.guintes serviço§:
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- Execução de quadra em aÍco mod. 02.
4.2. Passarela padrão FNDE Modôlo 0'l ;

- RegülarizâÇão do terrsno:

- Passarela Cobcrta Padrão FNDE Modelo 0l ;
4.3. Saritário masculino c feminino:

- Dcmolir revestimento cerântico;
- Demolir vasos sanitários;

- Demoiir raictório tipo cocho do sanitírio masculino;
- Dcmolir lavatório com as cubas:

- Demolir poftas de acesso;

- Demolír portas box;
- Demolir válwlas de descarga;

- Exccutar rcvcstimerto ccnjmica;
- Pofias padrão Agetop PF I0;
- Poftas pa&ão Agelop PF 0I ;
- Pintura nas csquadrias novas;

- Bancadas de ganito com espelho;

- Divisóías de granito;

- Tomeiras;

- Mictório;
- Vasos saniÍários;

- Cuba de cmbutir;
- Váhtla de descarga com sistema de ante vandalismo.

4.4. Sanitários PCD - Masc. e Fem.;

- Demolir piso cerâmico;

- Dcmolir revestimcnto ccrâmico:

- DcmoliÍ poÍas de acesso;

- Demolir rasos sanií.rios;
- Demolir lavatório com coluna;

- Demolir barras de apoio de 80cm e 40cm;

- Demolição de tomeira;

- Executâr novo revcstimento ceúmico;
- ExeflrlaÍ rovo piso cerâmico;

- Instalagão de vrso sanitário;

- lnstâlâção cuba orral de canto ;

- Tomcira PNE;

- Barms de apoio 80cm e 40cm;

- Fxecução poías pâdrão Agetop PF 0l;
- Pinurra des csquadrias no!2s.

4.5. Portão de acesso:

- Demolir portão do Iocal indicado;

- Execução de alvenaria;

CI ENGENHABIÂ& CONsÚLTORJÀ IIDÀ.ME
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- Execuhr chapisco;

- Execução de reboco;

- Execução de pintura-

4.ó, Proridcnciar câçambas pâÉ retirâda de entulhq restos de materiais da obra e descalb de algum

matcrial não mais utiliávcl ao longo da cxecução dos sen'iços conratados-

4* ,-\-\''=*==/A-"H:F
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5. DO YALOR DGS SERVIÇOS

vALoR PRoJEro nÁstco:

ESPEcrFrcAçÕEs Dos STATERTAIS ou
SERI'IÇOS

Contrataçào de smpresa de mgenharia gaÍa exccu$o
de obra, conforme Projetos. Plar ha Orçamentária,

lúemorial DesL'rilivo e Cmnograma Fisico-finaacciro,
re lacionados com os servisos discriminadm:

ITENS RELÀCION.{DOS f, M PI.AJ\ILHÂ.

SI]RVÍÇOS PRELIMtN,A'RES
ADM[.[srRÁÇÃo L(r.{L
DEMOLIÇÔES

QU,A.DRA EM ARCO MODELO 02 SEDUC
nr'.oe pLÉTucls oÊ ENTRÀDA Do QIJADRo
REDE ÁGUÀ§ Pl-iry.lÁ§
PASSARELA PADRÀO FNDE MODELO I
REFORTVA DE BANIIEIROS
REFORI\G DE BANHEIROS PCD

PoRTÃo DE 
^cF:ssoDIVERSOS

Éettclra oE lletox nrr,rvÂsct t:

sERvrÇo i DEscRlÇÂo

- CobertuÍa em Telha Meúlica
- Piso lnainado de Concreto

R$375597,5I - NAO DESONEILADA

PRE( O
UNI'I'. R§

TOTAL: 375.s97,51

2.4ó0,54
25.536,46

7.37't,r2
263.084,07

6.9ó4.59
9.541,0ó

15.167,41
16.8r2,61
7.083,20
3.s17,30

18.053,l6

P.{RCEI,A DE
Nt ur)R

RELEVÂN(]IA 5[.h

218,40
197.95

6 DA ESCOI,HA DÀ PLANILÍLÀ ORÇAMENTÁRI,A

*-" 
" "'" * *PLANTAÇÃO DE QUÀDRA COBERTA MODEI-O 2 - CPMCO PROFESI OR

]OSÉ DOS REIS MEI.iDES dA UNidAJ CSCOIAT CONSELHO ESCOLAR PROFESSOR JOSE T'.OS

REIS MFNDES, foram claboradas planilhas orçamenúriâs estimadas com as tabelas ONERAD { e

DESONERADA- Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou

aquelcs coostantes das composiçõss de custos snitiirios elaborarlas por nós' Após a elaboraçío las

planilhas. verifica-sc que a NÀ0 DESONERADA ó a mais vantajosa' conforme art' 3" da l'ci

Federel 8.666193.

O- EiIGENIIÂRIÂ & CON§'I,LÍORIÂ LTDA'M€
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nul rtrcl qo-:r lr.:gilre 1 sEToR vlta ouvEliÂ GP'74'95t3s0

ÉMAlri Câlf EIIGÉNtlÂRtÂ@GIUAILCOM 6

QUÂ-§T.I]]{IDÀDEITt,]NI

01

PREÇO
.I'OTÁL R$

QUÀ§T.Ui',ltI)ÂÍ)E

496.80
395.s9

M'
I1:

I

I

Ilrliiili
i'

I

\-).--



Etr

, 
f1;31neo", ^"*;re§**o**u üao cumpnmento 

tot?r

,,{ffi ffi*-*ffi:Í**N+l*l*rs:+m***
7'l' A rccrrsa injusti.Ecatra .,. :,--"-: 

-tc alegar desconàec't""''" 
'ffilllT#:, i"J::

,. g,**g***,*******kj,-
. 

I _ l\rro (dez por ccnr

tr1fl#;llr"1r,*',dr#L*fiT":*.*,;ffi tr*#* j"ffi :;r
:ff d,;ü;iH,:;f '#,."i#;T"-ã,ü j:Tffi:?Xi#*i;f 

:;,:;

ilffio.:"*o'";;;'J"J"'IJ:::?#:"#l':"1,1:;,:1ffi :*,;:.:;,:ü: jl:;
7.2-1. A muka a quc s(

*4"t"*r,,.nt" 
o "on;fi:ff"#:H|jffiftff, 

*Hinisrraçâo 
rescinr a

7J. A multa deveÉ ser recol-hid

,, ;:T:ffi:;il;1T:l1TjÍdffi,ruffi: l:$?j,,T"":-*_- a c.n,cr da da,, d,
ou de crÉdjtos exist"nt", n, slYjtlo 

*t **"'*"t Lilqo 
oc hducaÇào;

- - ua rer, respdtado. o. pr;n"ir;^11,11à '" 
oto* * uoã'"trar'iscal' 

no momenÍo do paPamcnh

/.s. As murtrs c ouou, *n"*" ;^"11-T^*l* 
*** *" 

"'.r"Jlir",Jry'"t'" 
,i contraada" na turma

,...,13il1JIj,11;Tj*ilff íl"j:T,,üê,1J"T,ffi ,Xllldamen,eeporconvcniência
a Adminisração ooo.., ;r*.']^T 

ouicto aa rlc;raãJ'aõ1",,,;o 
ot,,*,ncntc iustificado'

, , 1n. 
,, ol.Lci n. 8.66óre3: 

pela aplicaçào * o.* i. ií""f;'áT:'f*i";:IiiJT::
/. /. .{s pemlidades serâo obrigaror.

a liciraute a"u"ni s". A.r-..J"a""ramenE 
regisu-aús no CADFOR e

Editar e das demais "",,*;Xl11i,f"''*"' 
*n*i' Iffiil:T::,:;:'$:Í:::,:',?

&

CL ENGENIIÂRIA & CON5ULT(}RrA IIDÀ,ME

"'^''*"'#,jm§#^ilã;il,Iã,**,4."5>3ao

7



ErT gerthar-ã & GoÍrsrrltoria

?.8. As sanções previstas nos incisos I, lll e Mô aÍt. 87 da Lei n" 8-666/93 poderão ser aplicadas

juntamenle com a do inciso Il do mesmo artigo, facultada a del'esa prévia do interessi;do, no

respectivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dais úteis;

7.9. A ssnção e$âbclccida no inciso lv do artigo 8? da Lei n' 8.666193 é de compctência cxclu:;iva do

Secrctírio dc EsÍâdo dc Educação, facultada a cÍeÍbsa do intcressado no respectivo Proceriso, no

prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, po<lendo a reabilitação ser requerida após 2 (doi:;) anos

de sua aplica$o;
7.l0.Em qualquer hipótcse de aplicação de sançõcs scná a-§s§gurado á licitânte Yence(.ora Q

contradílório e a ampla dcfesa.

8. DÂ GARÂNTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garântia dos seniços seni rle 5 (cinco) anos, com inÍcio após o recebimento dçflnitivo dos

serviços_ A garant,a delerá cobrir todos os serviços que comProvarem delbitos ou problemas

causados pela má execução dos mesrros;

8.2. Todos os sewiços que compõem a descrição do objeto devem ser cobenos pela gamnlia da

empresa CONTRATADA ou por EÍPresa autorizada da CONTRÀTÂDA'

8.3. Atender as solicitaçõcs parâ conserto c cnrrigir defcitos ou fallras apresentadas pelos serviç< s, em

praz_o não superior a 30 (trinta) dias consecutivos- Nestc caso não acarrctaní ônus p ua a

Contratant€.

8.4, Todos os serviços devem estar em conformidade com a polííca de garantia do mesmo' não l'endo

permitidâ a iotegração de itens de terceiros que possam acarretar em pcrda parcial da gara.Dl:ia ou

não realização da assistôncia tecnica pelo próprio cxccutor quândo solicitada;

DO PRAZO DE ENTREGA

9.1. O contrato vigeni pelo prazo necessário à execu$o do objeto' vinculado ao Cronograma Fírrico-

Financeiro, de fonna que so inicia com a C)rdcm rlc Scwiço, sendo que a paralisação formrrl da

obra, determinada Pcla CONTRATANTE, suspende o praz-o de exccução' bcm como o prai'o dc

vigôncia co[tratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente' quando da retÔrnad I da

obra,

9.2. A recusa do serviço Por Paíe da CONTR'A'TANTE em função de divergencia com a proçosta

apÍcseltada ou com os parâmctros defrnidos neste irstrumcnto' não acarrctârá a suspensãl I do

prazo de entrega do objeto, ficanclo a CONTRATADA obrigada a sua repâÍação no Plâzo

estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC'

1O.DO RECEBIMENTO DOS SR,RVIÇOS

9

{^afrr

10.1.Conclúda a obrÀ a contrâtadâ cientificará a contratante por meio de notificação entreguc ao gerÍor'

do contrato mediânte conua recibo, para a eoaega e aceitação da obm'

10.2,O recebimento do objeto do presente contrâto obedecsrá ao disposto no art' 73' inciso I' *a" e 'U"

Lei f'edcml n-" 8.ó66/93, c scrá procedido da seguinte forma:

8 p
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10.2.1. Do Recebimento Provisório
a) Em até 15 (quinze) dias corsecutivos após o recebimedo da notificaçào menl;ionada

ueste coatBto, ou o término do prazo de execuçâo cont'atual, o gestoÍ do (ontrato

efetuará vistoria da obra. pam fins de roccbimcnto pror"isorio.

b) Uma vcz verificado o cumprimentô de todas as condições contmtuais, o gí:stor do

contrato rccebsní a obra provisoriamente, larrando o "Termo de Recel:imento

Provisório", que seni assinado pelas panes e encaminhado à autoridade contra,ante.

c) Caso seja constatado o não cumpfimento oü o cumprimento irrcgular de çal,pcr dgs

condições conúâtuais, o gestor do contmto lavrará rclatório ciÍcunstanciado d.rigido à

autoridadc contratante, que adotaú as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório

circunstanciado, submetendo os itens impuglados à nova verificação, ficando

sobrestado o pagamcnto at€ a execução das corre4ões neccsú'ias.

e) O "Termo dc Recebirncnto Provisório" deverá conler o documento conhecid( como as

áíirr. Baseando-se no manual "Obras Púhlicas: Racomcn<ltções Basica.i paro a

Contratação e Fiscalização de Obras de Edificaçôes Píehlicas ", do Tribunal ,le Conus

da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por mcio d;, Ger€ncia

de Fiscalização c Àcompanhamento de Obras) dcvení rcccber do CONTR:\TADÔ a

documentaÉo que Íetrate fielmenle o quê foi construído- Essa documr)ntâção é

coúecida como as àar& - quc signifrca "como cons[r:ído" - e deve incluir iodas as

plantas, memoriais e espccificações, com dealhes do que foi executado e quars insumos

foram utilizados nessa execução. Ou scja, o contrâtado deveú entregar o is built de

obra, a frm de subsidiar fuurras intervenções a título de manutenção ou relôrmâs. Os

arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (exteosões: .à+g, .docx. .x/.s, entre

outras) e não editáveis (exlensõcs: .pdl .lpái, entre outros) deüdamente assi,,ados pelos

rcsponúveis.

10.2.2. Do Recebimento Defiritivo
a) Após o recebimeoto provisório, a "Comissão de Recebimenlo Defrnitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC seni encarregada de üstoriâr a obra para verificâr o

cumprimento de todas as obrignçõcs cortra&rais e técoicas e efctuar o recebimento

dcfinitivo em alé 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisóritr da obra.

b) No caso do cumprimento totat e adequado aos termos do coDtrato, a Comisrião rcceberá

a obra defiuitivamente, lavrando o '"Termo de Recebimento Defrnitivr ", que seú

âssinado pelas partes e cncamiuhado à autoridade contratante-

c) No caso da vistoria, constâtâr a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreçõr' s resultantes

da execução do contrato, a comissão la\.mrá rclatório de verificaSo circunstanciado,

dirigido à auloridade contratante, no qual relatâú o que houveÍ constatadc parà corrigir

ou refaze r a ôbrâ, no todo ou em paí€.

l0-2-3. Das falhâs e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do rclatório, deverá adotar uma das seglintes providências.

independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

{rAí*F
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b) Notificar a contatada para sanar as iÍegulâridades constatada§, no Prazc'| a ser

determinado m notificação, ao lérmino do qual se deve proceder à nova vistoriiq

l03.Correrão por coúta da contratâda todas as despevs. incluindo lodos os custos diretos e inrliretos,

tais como: impostos, u'ansporte, dcspcsas trabalhistas, previdenciiárias, seguros' enÍrm t':rdos os

custos necesúrios à fiel execução do objeto desse tcrmo-

11. DA T'ISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇÔES DO CONTRATO

I 1.1. Fiscaliz:ção € Recomendações Operacionais

Il.t.1.

l1.l.2.

Considerando o disposto tros artigos n' 5l a 54, Seção Itr, Capítulo VItr' da Leí iktadual

n" 17 -92817012, a fiscalização e gerenciamento do contrato scÍão rcalizados por gestor e

comissão de fiscais dcsignados por meio de portria do Ordcnador dc Despcsas.

Os fiscais e o gestor do confato não tcrão nenhum poder de mando, de gcrênc ia ou de

contÍole sobrc os empregados designados pela CONTRATADÀ para a exect ção dos

sewiços, objcto do prcsente instrumctrto, cabendo-lhes no acompanbamer to e na

fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sm e rccução,

comunicando à CONTRATADÁ. através do seu reprcsentante' as prouidências

necesúri&s a swl regularização, as quais deverão scr atendidas de imcdiato, salv I motivo

de força maior.

A partü do iricio da obÍa, os PÍojelos, as ART's ou RRT'S do responsávcl pcla Obra c o

Diário de Obra deverão permanccer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a rcgistrar

as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos sen'iços, cujas iLnotações

deverão seÍ rcalizadas diariaÍneote.

i t. t.-1

a) São anotaçôes obrigatórias no Diário <te Obra as condições do ternpo' a des rrição dos

cqúpamentosi[clüdosourctiradosnocantciro,amovin]cntaçãoocorridartoquadro
Todas do pessoal o resumo dos scwiços rcalizados e as ocorrências dlsciplirrares'

b) as anolações serão feilas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização'

c) A cópia do Diiiío de Obra faú paíe integÍ8ltc dâ Prcstação de Contas'

11.1.4. somcnte scá cfctuado o pagamcnto da parcela conÚatual, se atcstada pela fisczrlização. A

comprovaçãodopagamcntosedaráporeÍnissãodcNoiaFiscal,queseliipreerchidacom
destaque do valor de retenção de t l7o do valor da mão-de-obra Para a Preridêircia Social

nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS'

scgrindo o que detcnnirn o Arr 7", §6', da Lei 12.54612011'

ll.l.5.Aidentilicaçãodaplanilhadcexecuçâodaobra(onerada,/DesoneÍada))odcníScr
averiguadanoProjetoBásicoitem6.CasoaemPresacomprovepossuirbcncfi:iosdeleis
específrcas para o recothimento. Para efeito dâ retenção, o valor da mão-Ce-ol ra não seú

inferior a 50% do valor da faturz emitida pela CONTRATADA'

11.1.6. A possibilidadc dc subconlrataçáo parcial do objcto licitado consti ui decisão

atlministrativa e/ou dc cunio técnico. Por essa razão, pela naturcza ç as carac srística's do

objcto a ser licitado, sempre que for julgado convenicrte' dcviümente jLrstificado e

aprovado pela CONTRATANTE, «ls acordo com o pârecer da fiscatizaçã r' podeú a
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CONTRATADA na execução do Contrato, sem prejuizrr da-s rrsponsabilidades

contratuais e legais, subcontratsr até 30yo (trinta por cento) do vslor d:l obrâ

correspondent€ à parrelas completâs d, obrâ, respondendo, enfietanto, a

CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execução dos r,erviços

subcontratados. O licitantc deveú anexar aos autos ds) conh-ato(s) con o(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deveú(ão) manter regularidade J'iscal e

lrabalhista. Os serviços pa.ssíveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutum Metíiüca;
c) Eskutura Lajes (ké - Moldadas);
d) Marceoaria;
c) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema dc Proteção contra Descargas Aúros[úricas);
g) EquadriasMetalicas;
h) Transporte de Entulho.

11.1.7. A SEDUC podení, a quatqu€r tempo, fiscalizar a empÍesa contratâdq qltanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e seguratrça no trab.,lho.

I I . I .8. Em codormidade com o art.45 da Lei estadual n" 17.928/2012' bem como o arl rr0, inciso

XI da Lci n'8.666/93, o sritério a scr utilizado para cfeito de reajusamcnto dos (:ontratos.

devení ser a data da âpresentação do orçamento a quc a proposta sc rcferiÍ' pois reduz os

problcmas advindos de oÍçamentos demtualizados em virtude dos b*ansçursos le l'iirios

mesqs entre a data base de estimativa de custos e da abertura das pmpostas' Paz efeito de

cálculo, considerar 4(quatro) casas apos a virgula, utilizando os índiçes do INC( l'

I l-1.9. Scguindo o exposto Íto Roteiru de Átditoria de Obrus Públicrts do ICU e c.rlposto no

Acóulão n' 1977D013 TCU, csta Obm' objeto da licilaçào' não se cnquadra no 'cgimc dc

preço uniuírio, ústo que os proj€tos etaborados e dcvidamente documentados Í lvoÍecem

a quantificação com precisão dos serviços relacionados no orçametrto do ( bjetÔ enr

que,stão. Portanto, dcvc-sc manter o regime de Empreitada por PREÇO GLOB AL'

11.2. Obrigaçôes do Contrâtante

I 1.2.1. Relacionar-sc com a CONTRATADA atavés de seu preposto ou de seu re[,reseDtant€

legal;

l1_2-2. Verificar se a C0NTRATADA executa o objeto em conformidade com sua )ropostâ e

com os parâme$os dc qualidadc e descmpenho definidos neste fu§trumcnto c rtos demais

documentos que o integràm;

I 1.2.3. Conferir e efehÉr aceite ou recusa dos serviços entregues pela c()NTRATAI), t , caso não

estiverem de acordo com o combinado;

11.2.4. SobÍestar o pagamento da Nola FiscavFatura sempre que houver obrigaçãc confatuírl

pcndente de liquidação por pane da CONTRATADÀ, até a complcta regulariTação;

11.2.5- A CONTRATANTE devení efetuar o pagamento mediante emissão da not' fiscal, por

parte da CONTRA'|ADA" conforme contrato e a ertrega dos sewiços'
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E.'rgeÍrÉrar-á & rcgrrsrrltoria

11.3. Obrigações da Contrâtada

ll-3.1- A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilida le da

CONTRATADA, irrlusive perante terceiros, por qualguer inegularidade, e rra sua

ocontnciâ, úo implica conesp,onsabilidade da CONTRATANTE ou de seus ag€intes e

prepostos (Art- 70 da l,ei 8.666/93, corn suas alterações);

I 1 .3.2. Durante a execuÉo do conlrâto, a CONTRA'IâDA deverá apreseniar: Cópia auterrticada

da Guia de Recolhimento do FGTS c lnfornrações à Previdência Social (GFIP) vin,:ulada

à LIEI, exceto qualdo houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinr:ulada

ao CNPJ da CONTRATADA;
I 1.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRA,TADA dsverà ap'resencar:

a) Duas vias & Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Regisro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de cxecução, com seu deüdo recolhimento perante

os respecÍ.ivos conselhos: Consclho Regional de Engenharia e Agronomia (CRE,]I-GO)

e Conselho de Arquitcturâ e UÍbanismo (CÀU-GO), sendo que tmta via será are xada à

hestação de Conta-s e a ouka seni encamiúada à Cerêrcia de Fiscaliz..ção e

Acompaúanento de Obras da Superintendência de Ín&aestnÍura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastr-o Espccífico do INSS (CtsI);

1 1.3.4. Por se trataÍ de contratâção cm rcgime de execução emprcitada por preço global, rúo há

possibilidade de formalzação de termo aditivo üsando eventuâis acréscimos de s,:rviço,

salvo nos ca,sos excepcionais e deyidâmente justificados, oriundos de alttrrações

quâlitativas, que n:ão configurem fatha do órgão gestor na elaboraçào do proj:to ou

descoúecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados,

nos termos do § 3" do art. 65 da Lei n' 8.666/93, c nos limites Íixados no §2' do rrrÍ'erido

attigo.

11.3.5. A contmtação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMÁS, AtuiPLLqÇ )ES Il

CONSTRUÇÔES d€1'erá otrsen'ar os reqüsitos contidos na Instrução Normativa n" O0''1201'l -

GAB-SEGPLAN, os quais constarão, obrigâtodaÍnente' dos editais dos processos licitatôrios

c, quando for o ca^so, dc todos os tipos de do§utnentos contratuais- É obígção do(a) Fiscal da

Obra ou do(a) Sewido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEIDUC a

exigência de:

I - Cópia atualizada do Programa de Controlc Médico dc Saúdc Ocupacional (PtlI\'{SO) da ('mprcsâ

Contratada:

II - Cópias atuâlizâdas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empreg:dos da

(:ONTliA'I'ADA, que irão tratralhar nas dependências da edifica@ojurisdicionada à SÊDUC:

III - Cópia atualizada do Programa de Prcvcnção de Riscos Ambientais (PPRA) da emprcsa corLlratada,

quando ltowcr menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia stualizadâ do ProgrÀma de condiçÓes e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da t mprcsa

qontratada, quaodo boul'cÍ mais dc 20 tlabalhadorcs na obra;

,s
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ErrgêÍrÊ.ar-a & reorlsrrltoria

V - Cópia das Ordeos de ScrviÇo lldividual c Especifica (clétric4 trabalho en) altura e cspaço cor'finado,
quando for o caso) dc todos os emprcgados da contratadâ quc irâo trabalhar nas dcpendências da

cdiflcação judsdicionada à SF.D[ IC;

VI - Cópias dos comprovantcs (certificados ou outrDs) da realize$o dos treinamentos de segul?oça cm

conformidade com as Normas Rcgulamentadoras do MTE pua os Fabrlbadores que desenvolverem

atii.idades dc alto Íisco, tais como: eletricidadc (NR -10 B.ásico), máqúnas e equipârrcntos (\R -12),

trabalho ern altura (NR 35) e ouúos;

VII - Cópias das f,chas de registro da estrega dos EquiPamentos de Protefo Individual ' EPI for:recidos

aos empregados quê iÍâo habalhar dâ edifica@o jurisdicionada à SEDUC;

§ l" Os documentos aos quais se referem os incisos dcstc artigo dcvem ser fomecidos, no ato da

assinatura confatuâ1, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servido(a) Público(a) Responsávcl pcla cdiiicação
jurisdicionada à SEDUC (contràtante), que os cncaminhani imediatâmente ao:

a)

b)

SESMT Prlbliço (Sçr'r-iço dc Segurança e Saúde no Trabalho do Ssrvidor Público , ondc

houver (Goiânia. Arápolis, Jataí e Quirinópolis), para vaüdação em 5 (cinco) diat;

C)u, ondc nào houver SESiUT, os documentos dcverão ser Í'omecidos ao(à) Fiscai d:r Obra

ou ao(à) Sewidor(a) Público(a) Responsávei pela edificação júsdicionada à SIDUC,
para regularização e fiscalização em atcndirnetrlo das exlgênciu das N ormas

Regulamcntadoras do MTE - Ministétio do Trabalho e Emprcgo;

As cópia-s dos documeotos dc segurança e saüde no trabalho devcrão permanecer n I obra

à disposição da fiscalização.
c)

11.3.6. Aiada considerando o cstab€lecido no AÍL 5o da Instrução Normativa 072017-

GABiSEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-§e'á com os seguintes iteu's, conformc

a-s cxigências legais:

I - Formar sua Comissão Interoa de Prcveoção de Acideotes (CIPA) ou De§iSnado de CIPA çolforme

determinações da NR-5 d! Porrdria 3.214i78;

Íl - Fomecer os Equipâmentos de PÍoteção lnrlividual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito r:,stado

de conserva$o c'funcionan ento, bem como, treinamento de uso adcquado, guarda e conservaçào c

registro/conkole de enúega dos mesmos, scrdo o uso obrigatório por partç dos cmpregados em ireasl

uti-uidud"i de Asco d"ntm do quc dctermüa a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

III - RegistraÍ a Comrmicação de Acidente dc Trabaiho (CAT) na ocorrêrcia de qualquer acidcnt': com

s"* 
"mlr"gdos 

o"" dePendências o, a se'rviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contrat rnte)'

bcm como n<rs ocorridos nos rajetos:

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identiÍicaÉo de riscos, após o inicio do contrato' Prrra os

qu"i"o. úuutnra*", uindi úo io*. tt"inadrx, antes do início da execução das respectivas atiúr ades'

!*nto ,ro, riscos inerentc§ à furçâo e quânto às medidas dc controlc cxistcntcs' em atenômerúo às

Normas Regularne adoras do MTE;

V - Rcsponsabilizar-se pelo atendimcnto e erÇaminhamento do seu emprcgado acidentado;

VI - Provideuciar as atualizações, anualÍncnrc ou sempre que necessiirias' dos programas PPIIA e

PCMSO para as atiüdades / seFriÇos contratados:
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Vll - Provideociar a elaboraçio das documentações exigidas para os FabalhoJ atividadcs dc alto risco,
tais como: trabalho ctrr altura (NR 35), eletricidade (r.,-R- 10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas

e cquipamertos (NR 12) e outros, conforme as Normas Rcgplamcntadons do MTE,

r 1.3.7_

11.3.8.

1 1.3.9.

É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servido(a) Publico(a) Responsavel pela edificação jurisdicionada à SEDUC (conrá laúte),

côpias dos documentos mencionados nestc Projeto Básico, em conformidade com a Instrução

Nomrativa n" 00?/2017-CAB/SECPLÂN. a contar da data do início das atividadcs

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Publico(a) Rcsponsávcl pcla edificaçãojurisdic onada

à SEDUC (contratante) podená, a qualquer tempo, fiscalizar a smprcsa conFatada, qu;rnto ao

cumprimento das cláusulas coDbr'àtuais e da legistação vigeqle sobrc saúde e segürança no

trabalho;

O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusu.las contatuais ou da legislação refe:-«rte à

saúde c segurança no kabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rr:scisão

contratual, era caso de reincidência ou resistência. respondcndo Jror omissào quanlo â f'lta por

não cumpú com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Nc'rmas

Rcgulamentadoras do MTE, com adoção das pcnalidades coBfatuais, especialmenrc câso

ocorra acidente de aahlho.

Obs.: PâÍa esclarccimentos de evcntuais dúüdas a rcspcito dcstc, a crnpresa deverá entIiII em contE to com

a Superintendência de IlfuâestÍutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, Iocalizzda na Av.

Anharguera, , n" 1630 - Setor Leste Vila Nova - cEP: 74.643-010 - Goiânia - Goi:ás - FoNE:(62t3201-

?067 t3201-3046 I 320r-3t48 I 370t-3149 / 3201-3131.

Atenção:

Os arqúvos contendo os projetos, planilhas oçamcnlárias, cronograma fsico-fmanceiro e mr)moÍiâl

dcscritivo estão disponiveis no sitc: www.educacao-qo.qov.br -

Superintendência de Infiâesautura. em Goiâu.ia' aos 09 dias do mês de março de 2021

Eng. Civil Lorranny Mâtos
CREA 1013772180 D-(í)
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ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÃO DA D(rcUMENTAÇÃO

Tomada de Preços n' 001/2021

A-(Entidade de Licitação)-

Prezados Senhores,

-(nome 
da empresa)-, CNPJ/IVÍF n.' , sediada (endereço completo)-, tord rr examilrado o

Edital, vem apresentar a presente documentação e proposta paÍa execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na fotma da Lei o que segue abarxo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apreser]tado em nos§iál

documentação para este edital, será, obrigatoriamente, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a

exccução da obra dispensando conforme cronogr.úu fisico-financeiro e demais condiçõ,:s prevista nestâ

licitação a quantidade de visitas técnicas proporcionalmente distribuídas durante a execucão dos serviços,

caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, conforme

declaração de vistoria assinado pelo mesmo tomando ciência das dificuldades porventura 3xistentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impcditivos para sua habilitação no pÍesente pl occsso licitatório,

assim como que está ciente da obrigatonedade de declarar ocorrências posteriores;

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de I 8 (dezoito anos) em horário riotumo de trabalho

ou em serviços perigosos ou insalubres, nãopossuindo ainda, qualquel trabalho de menore s de l6(dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍiÍ de l4 (quatorze) anos;

A documentação proposta píra esta licitação constituirá em um compromisso de nossa paíe, obsewadas

as condições do Edital.

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes par L tal investidura

,{
C&

p

orÁs

Obs.: A falta de alquma das informações deste anexo ensejará na INABILITA AO da resa

3l

t

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às srnstantes do Ternn

de Sujeição do Edital, conforme Anexo III.
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ANExo rtr - DECLARAÇÃo oo suruçÃo.q.os rnnlvlos Do EDITATL

A (nome da empresa)-está de acordo com o Edital da Tomaria de Preços no

001/202 I -SEDUC, DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual. bem como de

sujeição à condições fixadas pela Secretaria de Estado da Educação;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informaçõe:; constantes da

documentação e proposta que apresentar, e que fomecení quaisquer informações e ,ilocumentações

complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informa,,:ões fornecidas

são satisfatórias e coÍretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executaní a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especiÍicações fomecidas pela Secretaria de

Estado da Educação às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializiLdo e materiais

necessários, e que tomani todas as medidas para Írssegurr um controle adequado da qualid lde e prevenir e

mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalÍnente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dm

levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas

diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)

projeto(s), e que os mesmos encontram-se ern condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fani a aloca$o de qualquer tipc, de equipamento

compatível óom a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria r:.e Estado da

Educação sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em pftúo c(rmpatível com a

necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo c(,mpatível com o

cÍonograma físico-financeiro a partiÍ da data do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

I 0 - Que Autoriza a Secretaria de Estado da Educação proceder quaisquer diligências ju nto às instalações

da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comcrciais-

11 - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responúvel Legal da Empresa, com poderes para tal investldura'

\q

otÁs

da emDresa.

§'
.: A falta ma das info deste an rá na INABILITA AO

§
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-(nome 
da empresa) , GNPJÀ4F n." , sediada_(endereço completo) , tendo examin rdo o Edital

vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na integra dos serviços motiv J do objeto da
presenle licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conÍbrme planilha de orçamento constante em lossa proposta,
cujo preço é de R$

ANEXO TV _ CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços N" 001/2021

À corr,rrssÃo nE LrctrAÇÃo DA cooRDENAÇÂo REGIoNAL DA EDUCAÇÃo

Prezados Scnhores,

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1" qualidade, e ainda q,,re as variações
de quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços sení dir 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e crorrograma fisico-
financeiro constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo peíc,do de 12 (doze)
meses.

Localidade. aos dias de de

No preço proposto cstão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de olrra, trausportes,
encargos sociais, fenamentas, seguro, todosos tributos incidentes e demais encargos, enfin1 todosoJcustos
diretos e indiretos necessários para execução completa dos sewiços discrimÀados nesi.- edital e seus
Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabr,)lece a planilh a
orçamentária, quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates dir editali
Declaramos que o pÍilzo de validade da nossa proposta é de 120 Gg!!ry!I!9)-C!§ conse( utivos, a contar
da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

.9
§

rÂs

Tomada de Preços n' Data Abertura: Hora:

Local Processo no:

Nomc da Emprcsa: Razào Social:

Endereço da Empresa: CNPJn':

Telefone: Fax

Nome do Responsável Legal: CPF:

§
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Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal rnvestidura.

Obs.: A falta de das informacões deste anexo enseiará na DESCLASSIFI CAÇÃoda

RG: Órgão Exp. End. Residencial:

Telefone: Fax: Cel

E-mail:

emDresa.

s&
&,
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Declaro para os devidos fins,
Cédula de Identidade n"
CAU n"

CPF rf-
portado(a) da
e CREA c/or
ra empresa
sob no

rão executados

representante
inscnta

técnico
no

legal
CNPJ

(

tun pleno conhecimento do local e das cercanias onde st

os sewiços, reÍ'erente à Tomada de Preços n" 000/20 19, Processo n" 2018.0000.604.9899

(Local e data)

Representante Técnico Legal

(com carimbo da empresa)

Otrs.: A falta de alsuma das informações deste anexo enseltra naDESCLASSIFI rlAcÃo da

glqpresa.

s

v
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Tomada de Preços no 00112020

ANEXOVT - DECLARAÇÃODE PARENTESCO

pessoa jurídica de direito privado, inscriri.r no CNPJ 4F
sob o no através de representante legal,_ (nome),

to no CPFÀ,ÍF sob o no.._.._--.._--- portrdor da RG n"_(qualificar) , inscri
DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em sers

quadros de empregados e em seu corpo acioniário cônjuge, companheiros ou parentes eln linha reta ou
colateral até o terceiÍo grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo
em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado da Educação, que atuem diretamente na
realizaçào do ceÍame e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

Obs.: A falta de alsuma das informacões deste anexo ensei ará na INABILITACÃ( tda empresa.

orÁs

§
b

\ry
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABAI HO

ome da pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ^{F
sob o no através de representante legal, _ _(nome),

o no CPFÀ4F sob o n"__===- portildor da RG n"(qualificar)_, inscrit
DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentldoras da

Portaria n' 3.2l4flE do MTE, aplicáveis as atividades objeto deste contràto, e, que tern condições de

apresentar as documentações solicitadas na Instrução Normativa n" O07 D0171] AB/SEG PLAN, de
25108117, conforrne item I 1,3.5 doAnexol - Projeto Básico.

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal i rvestidura

Obs.: A lalta de alguma das informacões deste anexo enseiará na INABILITACÃ( ) da emoresa.

orÁs

s
â.
.9r
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ANEXO VIn - DECLARACÃO DE COMPROMISSO DE VINCULAÇÃO FI'TURA

inscrita no CNPJ n'_, por intermédio de s(u rspÍesentante
legal, o (a) Sr. (a)_, portador (a) da Carteira d: Identidade n"

e doCPF no DECLARA, para fins do disposto nr Edital, sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que contratará o(s) profissional(ir) para se(em)
responsável(is) técnico(s) da obra objeto da Tomada de Preço n" 001/2019, conforme perfil descrito no
Anexo I - Informações Complementares, caso a empresa resulte vencedora desta licitaçãt, apresentará o
Contrato registrado no CREA no ato da assinatura do contrato com a SEDUC:

1 ) Engenheiro(a) Eletricista

Local c data

§ome - Identidade - CPF e assinatura do representante legal.)

p

3
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Contrato n.o / que celebramo ESTADO DE GOIÁS, pormeio
dA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO I A EMPRESA

-, 

para oslms que especifica, sob as,;ond(ões a seguü

descritas:

O ESTADO DE GOIÁS, pcssoa jurídica dc direito público interno, representado nestc ato'L,clo Procurador

do Estado, Chefe da Procwadoria Setorial com assento na Lei Complementar n" 58, de 04 d :julho de 2006,

Dr. OBERDAN IIUMBERTON RODRIGUES VALLE, brasileiro, casado, advoga Jo, insctito na

OAB/GO n. 19193 e CPF/MF sob o n" 758.540.581-20, e pela titular da Secretaria de Edur:ação, PROFÀ

APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRÂ, brasileira, casada, profes§rofa, residente e

domiciliada em Goiânia - GO, portadora da Carteira de Identidade n." 368625/SSP-RO, e, nscrita no CPF

29.601.19244, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e a emPresa

pessoa jurídica de direito privado, sediada em ......-......-........-....-.,inscrita no CNPJ'MF, sob
sob o n." 3

residente e d omiciliado em

no..................., doravante denc,minada apanas

CONTRATADA tôn! entre si justo e avençado, e celebraÍrL por força do presente ins trumento e de

conformidade com o disposto na Lei Estadual n" 17.928/2012, Lei Federal n" 8.666,de21 dt juúo de 1993

e suas alterações, c, Lei ôomplementar no 123, ds l4 dezembro de2006, com as alterações c ontidas na Lei

Complemeniar Íf l47l10l4' de 07 de agosto de 2014, o contrato no........ ....-... Processo

n" 2018.0000.604.9899, TomaJa der.içosi'ooo/2019 - SECRETARIA DE ESTAD6DA EDUCAÇÃ9,

sob o regime de execução de empreitada por preço globat, e, mediante as seguintes Cláusula; e condiçõcs:

I. CLÁUSULA PRIMEIRA _DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do pÍesente ajuste a reformâ e ampliação ile sala de aula, pátio multiuso e

passa.elas no Cltégo ritaduat de Período Integral João XXIII no município de Ctres, conforme

ir.j"to, 
" 

todaa Dõumentação aptesentada e relacionada, anexo, que integram o edita! ir dependente de

transcrição.

bj, &§v

GOrÁS
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ITENS RELACIONADOS EM PLANILIIA

SERVIÇOS PRELIMINARES

TRANSPORTES SERVIÇO EM TERRA

FTJNDAÇOES E SONDAGENS

ESTRUruRA

INST.ELET./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTURA INSTALAÇÔES HIDROSSAMTÁRI11.S

INSTALAÇÔES ESPECIAIS

ALVENARIAE DIVISORIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

ESTRUTURAS MErÁI-tces
COBERruRAS

ESeUADRTAS MErÁr.rce,s

VIDROS

REVESTIMENTO DE PAREDES

FORROS

REVESTIMENTO PISO

MARCENARIA

ADMINISTRAÇÀo

PINruRA

DIVERSOS

12 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as at.ividades a serem
desenvolvidas ercontia-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA _ DAS OBRIGAÇOES

2I DACONTRATANTE

2.1.1 Compete à SECRETARIA DE ESTADO DAEDUCAÇÃOpormeio do Setor coml)etente

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor 
^\competente; 

S &
2.1.12 Fiscali,ar a quatdade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem ernpregados. ,Y

2.1.1.3 Designar um seruidor responsável p
Setor responsável.

otAs

ela fiscalização/exccução do contrÀto dev:ndo ser lotado n

r.:

%r
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2.1.14 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro

das normas do contrato-

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que eÍ'etu rr, os tributos a

que esteja obrigado pela legislação vigente, fazcndo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

beneficiários.

2.1.1.6 Cabeni à CONTRATANTE, atmvés do Setor competente a emissão da Ordern dc Scn iços bem como

a coordenação, supervisào e Íiscaiização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainc a, fomecer, à

CONTRATADA, ós dados e os elementos técnicos necessários à realtzaçáo dos sewiços lic ados.

2.1.1.7 poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte

da obra, sem qualquer ônus p-u u ÓONTRA,TANTE caso essa tenha sido executada com im rerícia técnica

comprovada, àr, on d".u"oido com o Projeto, Normas -e 
Especificações, I 1Td.1 "t desi'cordo com as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, daLei n' 8'666, de2ll06l93'

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até saíadas todas as irregularidades

"on.iut"a^ 
e cumpridas-todas as formalidades legais previstas no contrato paÍâ entrega da obra aos

2.1.1.g. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, I, da lei Estadual19.754117, para fms de assinatura de

contrato deverá efetuar a consulta ao CADIN Estatlual devendo a cOntrAtada não estar incluí«l a no mesmo'

22 DACONTRATADA

22.1 AlémdeoutrasresponsabilidadesdefmidasnestgContrato,noEdital,noProjetoBárlicoedemais
Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

scrvlços,

221.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessáÍios para o perfeito desempet 'ho 
do objeto

desta contratação, em quantidaàe .rriãú,'" e de qualidade superior, podendo ser rejeitado ,e1o fiscal do

contrato, quando não atender satisfatoriamente;

221.2 ACONTRATADA se obriga a executar as obras empÍes,ando exclusivamente mateÉair' de primeira

quatidade, obedecendo. "go,ot"itt"tl, 
aos projetos de- eilenharia que 

. I-f:"t . 

fon recidos pela

CONTRATANTE e as moarticáiães proiortu. à ai.o.rradas petã CONfneteNTE durante a r,xecução dos

b
rudmitidas na

&.
lercclros que

Í,repostos da

§
221.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e socla§

execução do Presente instrumento;

2214 Responder pelos danos de qualquer natureza' inclusive o cuio de dano a patrimônio dc

venha a sofrer o patrimônio da'CONTRATANTE' em razáo de açào ou omissão de

CONTRATADA, ou de quem ern seu nome agir'

4t
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2215 E expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a

subcontratação parcial, até o limite de 30%o (trinta por cento) do valor total do contrato, desde que

haja expressa autorização da Autoridade Competente desta Pasta. Adicionalnrente deve ser

apresentada â documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a

adjudicatária e a empresa subcontratada, conforme item 6.4 do edital.

2.2.1,.5.1 A contmtada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qu rlidade
gerenciamento centralizado da subcontratação.

e pelo

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficaní limitada a 30% (trinta por cento) do valor total dr,contrato

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Subestação;

d) Estrutura Lajes (Pré-moldadas);

e) Marcenaria;

f) Central dc Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

h) Esquadrias Metálicas;

i) Transporte de Entulho.

2.21.6 Manter dwante a execução do contrato, todas as condições de habiütação e qualifi,:ação exigidas na

ticitação. Ainda nos cisos da obrigação ser cumprida por filial, a me§rra deverá apresent os documentm

que comprovem zua regularidade, consoante previsão editalícia;

221.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de incxistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma daLei 8.212 de24.07.91l' (CND e FGTS) e cópia daprop rsta.

ZZl.g A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurid ica e aceito pela

CONTRATANTE, no local da obm ou serviço, para representá-lo na execução do contral o.

221.9 A CONTRÂTADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo

seguo de responsúilidade civil e danos contra terceiros. 
B,

22l.lo Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legis,lação pertinente e

aprovação da CONTRATANTE.

22l.ll Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do cante iro da obra
M

GOIAS

221.12 A CONTRATADA é responsável pelos encaÍgos trabalhistas, previdenciáLrios, Í iscais e comerciais
12

s

i



Coord.nâçâo
Rqlon.l d. €ifur.çÀo

óa Trind.dc

SEDUC
Sê(retâí,ô de Estido

da Ed!.a(áo

I Dor
voct
QUE Á
GENTE
FAZ

resultantes da execução do contrato.

221.13 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonem a CONTRA IADA de suas
responsabilidades contratuais.

221.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do rro da Tomada de
Preços, n' do Processo Administrativo, Contrato e do Convênio federal a que se referer n, sob pcna das
mesmas não serem atestadas.

221.15 A CONTRATADA ficaní obrigada acompaúar o andamento do processo, a enn ssão da Nota de
Empenho, da Ordem de Serviço ou Fomecimento e, ainda, a retirada das respectivíls vias das mesmas nos
setores competentes desta Pasta, independente de notificação.

Z Os serviços setão realLados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detrúes, bem como
estrita obediência as prescrições e exigàrcias das especificações da CONTRATI,NIE que serào
considerados como parte integmnte do presente contrato.

24 A contratada deveú, inicialrnente, afixar no canteiro de serwiços placas alusivas à obra com dimensões,
dizeres e símbolos a serem deteÍminados pela CONTRATANTE.

25 Podeá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigü a reconstmção de qualquer parte da obrà, seÍn
qualquer ônus para o mesmo caso essa tcnha sido executada com impeícia técnica corrrprovada, ou em
desacordo com as nolTnas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos t rrnos do art. 69,
da Lei n' 8.666193.

26 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviçc,s de modalidade
elétrica, quando houver "Instalação da Subestação", os serviços deverão ser executados (.e acordo com as

atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569133; Decreto Federal n .90.922185, Res olução n.218173
e Resolução n. l010/2005.

27 Em atendimento a Instrução Normativâ n' 007/2017-4AB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os
procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceiriza âo dos
realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimenl D das Normas
Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a empresa Contratada der erá fornecer ao

Orgão Contratante:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da
NR-7 da Portaria 3.214178 - MTE;

II - Cópia.s dos Atestados de Saúde Ocupacional, (ASO) atualizados de todos os empregados que

desempenharão suas funções nas dependências do Orgão, nos moldes da NR-7 da Pt rtaria 3.214178 -

s

"ry
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III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais @PRÀ) nos moldes da NR-9 da Portaria
3.214/78 -MTE;

IV - Cópia do Progra.ma de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Constlução (PCMAT),
nos moldes da NR-18 da PoÍaria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades contrafildas incluirem a
execuçào de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificador ou outra Íbrma
de registro) da realizaçdo do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicaçã( das Ordens de
Serviços (geral e/ou especificas) fomecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigên< ias da NR 0l do
MTE ou NR específica sobre a atMdade a ser realüada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realizaçáo dos treinamentos d e segurança em
conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade §R-10 Basico e SEP quando aplicáv :l), máquinas e

equipamentos (NR 12), espaço confinado §R 33), trabalho em altura §R 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual , EPI fomecidos
aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

VIII - Cópias das Fichas de Informações de Segurança de Produto Quimico (FISPQ) de k dos os produtos
químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do Orgão ContÍatante.

2.7.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste atigo devem ser fomecidos, ern até 20 (ünte)
dias após a assinatura do contrato, ao contratante, que os enoaminhaní imediatamente a( seu Serviço de

Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio
de parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras d l MTE, no prazo
de até l0 (dez) dias após o recebimento dos documentos.

2.72 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referer os incisos dese
artigo devern ser eflcaminhados à Gerência de Qualidade de Vida Ocupacional- GQVA',/ da SEAD para

avaliação e validação.

2.7 j Os sewiços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contral ante, mediante a

apresentação de parecer favonível ernitido pelo SESMT Público do Orgão contÍatante ou p( lo Orgão Gestor

da Política de Segurança e Saúde do Estado - GQVAVda SEAD.

28 Ainda" em observância ao que dispõe o artigo 3" da Instrução Normativa n" 00712017 -
GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, oonforrne as exigências
legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medici:ra do Trabalho
(SESMT), conforme determinações da NR-4 da PoÍaria 3.214178 ou conforme necessidat ,e detectada pekr

SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação ocorreÍá por ocasião da renovaçll0E3o ou aditivo

§

GOtÁS

do contrato c será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie;

44



CooÍd?n (ao
Rc{ioí.|d. Edu<!çáo

dG rriíd.dê

SEDUC
5Ê.rotàí à de E§tido

dá td!câçâo

Í roi
voca
QUE A
CENTE
FAZ

lI - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA), confome determinações da NR-5 da

Por:.aria 3.214/78;

III - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em p:rfeito estado de

conservação e funcionamento, bern como, tÍeinamento de uso adequado, guarda e conservaçào e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empre,rlados em iireaV

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer ac idente com seus

empregados nas dependências ou a serviço do Orgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus anpregados, em círso de identificação de riscos, após o início do contral o, para os quals

os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do inicio da execução das respectivas atividades, quanto

aos riScos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimen to à Normas

Regulamentadoras do MTE ;

W - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acide rtado e, sendo

necessário, solicitar o auxílio do órgão contmtanto;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-

l5 e NR-16 da Portaria 3.214178 - MTE;

MII - providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenci:írio @PP), de todos r)s empregados

que desempenham atiüdades no Órgão, conforrne legislação previdenciária vigente;

D( - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programr,rs PPRA e/ou

PCMAT e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

v
2.8.1 E de responsabilidade da emPresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgão C ontratante ou,

quando não houver, ao gestor do contrato, cópias

prazo máximo de 60 (dias) dia-s após o início da ex
dos documentos mencionados nos incisos d 3ste artigo, no

ecução dos serviços contratadospelo órgão e anualmente, s
a contar dadatadoinicio devigência do contrato ou no pÍÍrzo de60 (sessenta dias) antes do fin,tl do contrato,

caso seja inferior a um ano.

X - providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais

como: trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade §R-I0 B:ísico e SEP quando

aplicável), nuíquinas e equipamentos ii\\ffi f Zl . outros, conforme as Normas Regulamentad<rras do MTE;

X - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúdr: Ocupacional

(ASO) dos ernpregados em atividade . 
,g

GOrÁS

3. CLÁUSULA TERCEIRA DO PREÇO E CONDIÇÓES DE PAGÀMENTO E
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REAJUSTAMENTO

3.1 DOPAGAMENTO

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada recebeú da CONTRATANTE R$..

) que serão pagos de acordo corn o cronograma físico-financr iro, a contar da

certificação de que os scrviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da Fat rra devidamerúe

atestada, contendo o númcro da Tomada de Prcços, do contrato, a descrição individualD rda dos sewiços
prestados com os respectivos valores unitário e total, bem como a apÍesentação de prova d e inexistência de

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, Tratralhista, Federal
Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do município onde os serviços r erão prestados.

3.12 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido podeú ser atualüado utili;ando-se índices

econômicos oficiais, de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (Indicc Nacional de preço ao

consumidor, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta de ite, seú aplicado

o IGPM (ndice Geral de Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de ct nformidade com

o índice cspecifico eleito pelo Govemo Fsderal que regula a variação de valor dos scrviçor, no período.

3.13 A Secretaria de Estado da Educação pagará, à contratada, o valor dos serviços exe,.)utados, baseado

em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguir tes documentos

anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidad e junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 CeÍidão Negativa deDébito do ISS, referente ao mr.rnicípio onde as obras ou servi;os veúam a ser

prestados ou executados.

3.1.3.4 Cópia da matrícu1a - cEI - Cadastro Específico Individual - da obrajunto ao INSS;

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o númeto do CEI da obra, devida nente recolhida e

respectiva folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os servlços

referentes à fatura apresentada estão contabilizados-

3.1.3.7 Cópia tlo GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Soc ia1

3.1.3.8 Dernais certidões que atestem a regulariclade fiscal da Contratada, na forma do itern 5-8 do Edital

ss

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar ori documentos que

46
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32 Para o pagamento da 1' medição, a CONTRATADA devení, além dos documentos enur rerados no item
3.1.3 e seus subitens, apresantar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTri) refeÍentes aos

serviços contratados.

33 Os pagamentos serão efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data de aprcsent rção da fatur4
devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens
3.1.3.1 a 3.1 .3.7 , deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralrnente instruída, o prazo

de 30 (rinta) diaspara pagamento seni reiniciado a partir de sua reapresentação.

34 DO REAruSTAMENTO

34.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade sená de 01 (um) ano, contado a pr.Íir da data de

apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do lldital.

3.42 Após o periodo de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo ÍncLice Nacional do

Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(I/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçrrmento a que a

proposta se referir.

Io - Índice teferente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4. CLÁUSULA QUARTA-DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAME NTÁRIOS

4l Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor ':stimado em R$

-. 

A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

. DotaçãoOrçamentária:

. Natureza de Despesa:

o Fonte de Recurso: I &
4.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próp;ias, consignadas

nos respectivos Orçamentos-Programas, fican<io a CONTRATANTEobrigadaa apresentar, no início decarla

exercício a respectiva Nota de Empeú
Complementar.

GOrÁS

o estimativa e, havendo necessidade, emitir N':ta de

s

comprovem a sua regularidade fiscal.
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5. CLÁUSULA QUINTA-DA VIGÊNCIA, DoPRAZOE DA PRORROGAÇÃO

5l O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) mescs, contados a partir dadatadaassinat rra do contrato,
ficando a eficácia condicionadaà publicação do extrato na impÍensa oficial.

52 A CONTRATADA mantená, durante toda a execução do Contrato, todas as condições 1e habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

53 PRORROGAÇÃO

53.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a

necessidade da contratante, a Lei Federal n' 8.666193 e a legislação pertínente.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

6l A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engeúeiro designado p,.la Secretaria de
Educação.

62 Caberâ à contratada o fomecimento e mânutenção de um DIÁRIO DE OBRA p ermanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da licitantc, a qual devení obedecer ao artigo 4' § 4"; artigo 5' panigrafr único; artigo S
inciso l', 2" e 3' da Resolução n" 1.024,de2[ deagosto de 2009, CONFEA.

63 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventuÍa surgirem sobre a realização dm
trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no D,iário de Obra, g
aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, atraves de assinatura d,: seu Engenheiro
RT.

64 Alern das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento c os programados, e CONTRATADA
deverá recorrer ao Dirírio de Obra, sempre que zurgirem quaisquer improvisações, altet;tções técnicas ou

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

64.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, conro formalidade de

sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado-

65 Serão obrigatoriamente registrado no "Diário de Obra"

65.I PELA CONTRATADA

s

orÁs

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

&

4u
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6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograÍna aprol ado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpclaçôes da fiscal2ação;

6.5.1.7 A eventual escassez de matsrial que resulte em dificuldades para a obm ou serviço:

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

652 PELAFISCALIZAÇÃO

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros preüstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anter ores;

6.5.2.2 Júzo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo cm vista a-s especiÍ icações, prazo e

cÍonogÍuna;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrênciasl

6.5.24 Soluções à consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com oorrespondência

simultânea para a autoridade superior:

6.5.2.5 Restrições que lhe paÍeçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou dtr desempenho da

CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de frscalização

7. CLÁUSULA SETIMA - DA EXECUÇAO
§a)

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será ctrnfiado ao

competente da SEDUCI

&

GOrÁS

72 A contratada só podeni executaÍ os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da sEDUC

49
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73 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de obra com Temo d.- AbeÍura.

73.1 A cópia do "Diário dc Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vincul ldo à contratada
em epígrafe, faá parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder a o pagamento de
parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso daobra.

74 Após o início da obra o Dirírio não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC

75 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste editai, em conformidade con a especificação,
o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

76 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da r,:forma realizada
pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com inperícia técnica
comprovada ou em desacordo com as noÍmas, especificações ou com iui determinações pré-estabelecidas no
Ptojeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos teÍnos do art. 69 da
Lei 8666193 e as noÍnas da Lei n' 8.078/90.

77 Os serviços deverão ser executados conforme descdto no Memorial Descritivo/Especif cações Técnicas
e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

&1 Por se tratar de contratagão em regime de execução empreitada por preço g1oba1, não há possibilidade
de formalização de termo aditivo visando eventuais acÉscimos de serviços, salvo nos cas« s excepcionais e

devidamentejustificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na
elaboÍação do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATDA do loca1 onde r)s serviços serão

realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei n'. 8.666193, e nos limites fixados no §2" d: referido aÍigo.

9. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÀO

9.1 Este instrumento podeÍá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Ad ninistração, com

observância Lo art.'17 daLei8.666193, em atenção ao aÍt. 55, IX damesma norma:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do aÍ. 78

da Lei n" 8.666193, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e rem prejuízo das

penalidades pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2' do art.79 da Lei n" ti.666l93- O

descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu

objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condiçõcs, dará direito à C ONTRATANTE
de rescindi-lo, mediante notificação expÍessa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o

de receber o estrito valor correspondente ao fomecimento realizado, desde que estejam < e acordo com as /ry
Q/
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IO. CLÁUSULA DÉCIMA _DAS SANÇÕES ADMIMSTRATTVAIT

lO1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retiral o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteúa o descumpt mtento total da

obrigação assumida, sujeitando-o à penalid ades legalmcnte estabelecidas.

lO2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sern prejuízo das rlernais sanções

regulamentares previstas, o contratado estaÍií zujeito à aplicação de multa de mor4 obedecendo os seguintes

limites miá.ximos:

I - l\Yo (dezpor cento) sobre o valor danotade empenho ou do contrato, em caso de descurnprimento total

da obrigação, inclusive no derecusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hilótese de negar-

se a efetuar o reforço da cauSo, dentro de l0 (dez) dias contados d a data de sua convocaçãr);

ll- 0,3o/o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não

cumprido;

lll -0,7% (sete décimos por cento) sobre ovalor daparte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre

a parte da etapa do cronograma flsico de obras não cumprida, por dia subsequante ao trigési mo

1021 A multa a que se refere este artigo não irnpede que a Administração rescinda ur ilateralÍnente o

contrato e aplique as danais sanções previstas nesta Lei.

103 A multa deverá ser recolhida no pÍúo m:áximo de l0 (dez) dias corridos, a coÍ taÍ da data do

recebimento da comunicação enüada pela Secretaria de Estado da Educação'

104 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de oéditos existentes na Secretada de Estado da Educação em relação à Contràtada, n:L forma da lei,

rcspeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

105 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pcr conveniência

administrativa. mediante ato do Seiretário de Estado de Educação devidamentejustificado.

106 pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da erayi{a{e d_o ato praticado, a

Administração poá*i opt".p.L aplicação dã pena de Advertârcia, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei

n"8.666/e3. g
107 As penalidades serão obrigatoriamente regi§tÍadas no CADFOR, e no caso de suspeflsão de licitar a

licitante àeverá ser descredenciada por igual pã.íodo, sem prejuízo das multas pÍevistas nelite Edital e dm
s

GOrÁS

demais cominações legais.
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1O8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n' 8.666193 poderiio ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessadr,, no respectivo
processo, no pÍazo de 5 (cinco) dais úteis.

109 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lci n' 8.666/93 é de competênr;ia cxclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processc,, no prazo de l0
(dez) dias da abertura de vista" podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de s ra aplicação.

1O10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora r contraditório e

a ampla defesa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DORECEBIMENTODOS SERVIÇOS

11.1 O recebimento dos serviços seni feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação
da sua perfeita execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunir)açào escrita da

contratada-

ll.l2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o derlurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, obs ervado o disposto

no art. 69 da Lei n'8.666193. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 69, i;erá contadonovo
prazo, após os ajustes necessários.

Í2. CLÁUSULA DÉCMA SEGITNDA -DA CONCILIAÇÃOE MED tAÇÃO

13, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA_DA CLÁUSULACOMPRONI.TSSORIA

l3.l Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, clLamamento público

ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos

dirÊitos patrimoniais ãisponíveis, submetidos à arbitrager4 na forma da Lei n' 9.307, dc 23 de setembro de

1996 e àaLei Complementar Estadual n" lzl4, de 24 de julho de 2018, elegendo-se lesdejá para o seu

julgamento a CÀtrlÁnA Or CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA A DMINISTRAÇAO

ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os iirbitros e renuncia ndo expressamente

à jurisdição e tutela do PodffJudiciário para julgamento desses conflitos, consoante instlumento em Anexo.

w
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§
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14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGI,]NDA - DO REGISTRO
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l2l As controvérsias eventualmente zurgidas quanto à formalização, execuçâo ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão subnetidas à tentatila
deconciliação ou mediação no âmbito da Câmara deConciliação, Mediação e Arbitragem daAdministraçâo

Estadual (CCMA), na forma da Lei n' 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Comllementar Estâdual

n' lM, de24 dejulho de 2018.
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14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo como que determina a Lei n' 5.1ç14, de 14112/66

e resolução 425, de l8ll2ll998, do CONFEA.

15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA RESPONSABILIDADE CI VIL

15.1 A CONTRATADA garantiní a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem con.o os materiais

utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a paÍir do recebimcnto da obra pelo Set or Competente

desta Pasta.

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DA PUBLICAÇÃO

16l O presente instrumento dever::í ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro dr'prazo descrito

no artigo 61, parágrafo único, daLei n" 8.666193, a contar dadatadasua assinatura.

I7. CLÁUSULA DECIMA QUINTA-DA VINCULAÇÃO

17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada dc Preços n" 000/2019, vinculando-se ao

Processo n" 2018.0000.604.9899 e proposta da Contratada.

I& CLÁUSULA DECIMA SEXTA- DO FORO

l&l O foro para dirimir quaisquer questões oÍiundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de

Goiânia, Capital do Estado de Goirís, excluindo qualquer outro.

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, OI N GOiâNiA, AOS

dias do mês de dc 2019

APARECIDA DE FÁTIMÀ GAVIOLI SOARE§PEREIRA

Secretária de Estado da Educação

182 A execução dopresente Contrato, bcrn como os casos omissos, regular-se-á pelas cláutlulas contratuais

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da l'eoria Geral dos

Cántratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso XII, da Le in" 8.666, de 21

dejunho de 1993.

E, por estarem justas e contÍatada-s, as partes firmam o presente Instn rnento, em 03

(três) vias de igual teor, na presorça de (02) duas testemunhas.
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OBERDAN IIUMBERTON RODRTGUES VALLE
Procurador do Estado - CHEFE DA PROCURADORIÀ SETORIAL

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

s
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I

2

Nome:

CPF:
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